
Director Padre Lino Maia | 
| Director-Adjunto Eleutério Alves

Mensal |Março 2015 | 
Preço: 1 euro | 2.ª Série | N.º 191  

CONSELHO GERAL

Festa da Solidariedade 
2015 será em Évora

A porta dos fundos
h MATOSINHOS

h SANTAréM

h AlcOcHeTe

CSP PADRE ÂNGELO FERREIRA PINTO

Novo lar abre portas 
até junho

FUNDAÇÃO LUIZA ANDALUZ

Fazer das 
utentes 

«grandes 
mulheres»

CS S. BRÁS DO SAMOUCO

À espera 
do Fundo 
de Socorro 
Social



2

Notícias da cNis

Relatório de atividades de Fevereiro

www.facebook.com/jornal.solidariedade

E siga-nos também em:

www.solidariedade.pt

No dia 4 de Fevereiro, no arquipéla-
go da Madeira, realizou-se uma ação sobre 
“Avaliação de Desempenho” promovida pela 
CNIS e a UIPSS-Madeira.

No dia 5 de Fevereiro, na sede do 
MSESS, decorreu a nona reunião Plenária do 
CNES onde foram abordados, entre outros 
assuntos, a apresentação sobre o PO ISE e 
o papel dos PORs no apoio à economia so-
cial, a apresentação do ponto da situação das 
propostas legislativas referentes à economia 
social e reuniões bilaterais mantidas pelo 
Sr. Secretário de Estado da Solidariedade e 
Segurança Social com as estruturas repre-
sentativas do sector. A CNIS fez-se represen-
tar por João Carlos Dias.

No dia 6 de Fevereiro, em Fátima, 

decorreu a primeira reunião de Direção 
após o ato eleitoral, onde foram abordados, 
entre outros assuntos: Plano de atividades; 
Distribuição de Pelouros / Representações; 
Organização de Serviços; Plano anual de 
reuniões da Direção, Conselho Geral e 
Assembleia Geral. Foram convidados para 
esta reunião, os presidentes da Mesa da 
Assembleia Geral e do Conselho Fiscal.

No dia 17 de Fevereiro, no edifí-
cio sede da CCDR Algarve, Faro, decor-
reu a cerimónia da tomada de posse da 
Presidência da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve. A 
CNIS esteve presente na pessoa do vogal da 
Direção, Engº Macário Correia.

No dia 21 de Fevereiro celebrou-se o 20º 

aniversário da CELIUM – Ceira. O aniversário 
foi comemorado com uma Assembleia Geral 
evocativa que terminou com um lanche e um 
“Porto de Honra”.

A 22 de Fevereiro, a Sociedade 
Recreativa e Musical da Pedreira comemorou 
o 75º aniversário, Na Sessão Solene houve 
concertos de coro e da banda filarmónica e 
lanche-convívio. A CNIS esteve presente 
na pessoa do membro do Conselho Fiscal, 
Eduardo Mourinha.

No dia 23 de Fevereiro decorreu a cerimó-
nia pública de entrega do prémio “Cooperação e 
Solidariedade António Sérgio 2014”. 

No dia 23 de Fevereiro  teve lugar a 120.ª 
Sessão Plenária do Conselho Nacional de 
Educação. Nesta reunião, os Secretários de 

Estado do Desenvolvimento Regional e do 
Ensino Básico e Secundário, fizeram inter-
venções sobre os programas nacionais e 
regionais da educação e formação a desen-
volver no âmbito do POCH. Fez ainda parte 
da ordem de trabalhos a discussão/análi-
se da Lei Orgânica do Conselho Nacional 
de Educação, principais alterações e o seu 
significado. 

No dia 24 de Fevereiro teve lugar a reu-
nião entre a CNIS e a FEPCES. A CNIS este-
ve representada por João Carlos Dias, José 
Casaleiro e Henrique Rodrigues. 

No dia 27 de Fevereiro decorreu a to-
mada de posse novos Órgãos Sociais para 
o quadriénio 2015-2018 do Centro Social S. 
Miguel de Arcozelo em Vila Nova de Gaia.

URIPSS-ALGARVE

Eleitos Órgãos Sociais para o quadriénio 2015-2018
UDIPSS-ÉVORA

Ato eleitoral e tomada de posse dos Órgãos Sociais

ENCONTROS APRESENTAÇÃO 
Protocolo de Cooperação 2015/16  
Circulares 4 e 5  
Dec. Lei nº 172- A/2014 

No dia 7 de Fevereiro foi realizado o 
ato eleitoral seguido da tomada de pos-
se, para os Órgãos Sociais da URIPSS-
Algarve. Para o quadriénio 2015-2018, 
ficam assim constituídos os Órgãos 
Sociais da URIPSS: 

ASSeMBleIA GerAl
Presidente: António Francisco Pina 

– ACASO, Associação Cultural e de 
Apoio Social de Olhão; 1º Secretário: 
Mª Filomena Rosa - Associação de 
Proteção à Rapariga e à Família (Faro); 
2º Secretário: Mário Alberto Lélis 
da Cruz - Casa Nossa Senhora da 
Conceição (Portimão) 

DIrecÇÃO 
Presidente: José António Carreiro - 

Centro Assistência Social Lucinda Anino 
dos Santos (Lagos), Vice-Presidente: 

António da Conceição Barão - Instituto 
D. Francisco Gomes (Faro); Secretário: 
António Manuel de Oliveira Soares - 
CASCD de Faro; Tesoureiro: José 
Carlos de Sousa Araújo - Casa do Povo 
de São Bartolomeu de Messines 

Vogal: Maria de Fátima Silva Moreira 
- Obra Nossa Senhora das Candeias 
(Olhão); 1º Vogal suplente: Jorge 
Manuel Faísca Renda - Associação 
Social e Cultural de Tor (Loulé); 2º Vogal 
suplente: José Mª Bernardo - Centro 
Social Paroquial Comunidade Cristã 
S.Luís (Faro) 

cONSelHO FIScAl
Presidente: António Justo Lima 

Mendes – ARPI (Faro); 1º Vogal: Ana 
Bela Quintas Guerreiro Moleiro - Provetus 
(Faro); 2º Vogal: Almerindo Fantasia de 
Sousa - Casa de Santa Isabel (Faro)

No dia 7 de Fevereiro decorreu o ato 
eleitoral seguido da tomada de posse, 
para os Órgãos Sociais da UDIPSS-
Évora. Para o quadriénio 2015-2018, 
ficam assim constituídos os Órgãos 
Sociais da UDIPSS:

ASSeMBleIA GerAl
Presidente: Eduardo José Carrilho 

Capão - Santa Casa da Misericórdia de 
Cabrela; Secretário: Ana Cristina C. 
Esteves Pinto - Centro Infantil de Nª Sª da 
Saúde de Redondo; Secretário: Carlos 
Alberto B. Elias - Cáritas Paroquial de Nª 
Sª da Conceição de Vila Viçosa

  
DIreÇÃO
Presidente: Tiago José Mendes 

Abalroado, Unitate-Assoc.Desenv. da 
Economia Social; Vice-Presidente: 

Teresa Maria da Cruz Costa Pereira, 
Obra de São José Operário

Secretário: Luís Delgadinho Oliveira 
Rodrigues, Cáritas Arquidiocesana 
de Évora; Tesoureiro: Ruben 
Miguel A.Ribeiro ,Unitate – Assoc.
Desenvolvimento da Economia Social; 
Vogal: Maria Filomena Talhinhas - 
Cáritas Paroquial de Nª Sª da Conceição 
de Vila Viçosa

 
cONSelHO FIScAl
Presidente: Elisabete Jesus 

Roque - Associação Reformados, 
Pens. e Idosos de Évora; Vogal: José 
Alberto Viegas Oliveira - Associação de 
Reabilitação, A. Solidariedade Social; 
Vogal: Fernando Fernandez Arguelles 
Martins Gil - Centro Social Paroquial 
de Alandroal

coimbra: 5 Março (10:00 - 13:30)  
Sala Polivalente da Casa Municipal da Cultura, da Câmara Municipal de Coimbra  

Vila real: 12 Março (10:30-14:00)  
Auditório de Geociências, Quinta de Prados, Campus da UTAD, Edifício Geociências 

évora: 26 Março (14:30-18:00) 
Auditório da DGEstE, no edifício sede do CDSS, Rua Ferragial do Poço Novo, 22
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Editorial

No Ano Europeu para o Desenvolvimento
1. Por decisão do Parlamento e do 

Conselho Europeu e com o lema “o nos-
so mundo, a nossa dignidade, o nosso 
futuro”, 2015 é o “Ano Europeu para o 
Desenvolvimento”. Tem como objetivos: 
informar sobre a cooperação para o de-
senvolvimento da União e dos respetivos 
Estados-Membros; fomentar a participação 
direta, o pensamento crítico e o interesse 
ativo na cooperação para o desenvolvi-
mento, inclusive na formulação e execução 
das respetivas políticas; sensibilizar para 
os benefícios decorrentes da política de 
cooperação não apenas para os beneficiá-
rios da ajuda ao desenvolvimento da União 
mas também para os cidadãos.

2. O "Ano Europeu para o Desen-
volvimento" decorre quando já se sabe  
que,  no próximo ano, metade da riqueza  
mundial estará nas mãos de cerca de 1% 
da população. É um número impressio-
nante e que mostra como há muita coisa 

errada na distribuição da riqueza. Poucos 
com muito e muitos com pouco ou sem 
nada. É certo que a existência de quem 
cria riqueza é decisiva para o desenvol-
vimento, através da criação de emprego 
em larga escala, mas como se pode com-
bater a pobreza e as desigualdades (mais 
de mil milhões vivem com pouco mais de 
um euro por dia) se, no final, grande parte 
do "bolo" fica nas mãos de poucos, alguns 
dos quais provavelmente à revelia do bem 
comum? 

Os cultores da ciência económica, os 
operadores do setor e os responsáveis po-
líticos devem advertir para a urgência de 
se repensar  a economia, considerando, 
por um lado, a dramática pobreza mundial 
de milhões de pessoas e, por outro, o facto 
de que as atuais estruturas económicas, 
sociais e culturais sentem dificuldade em 
assumir as exigências de um autêntico 
progresso. As legítimas exigências de efi-
ciência económica deverão ser mais har-
monizadas com as exigências da verdade, 

da participação política e da justiça social. 
Em concreto, isto significa tecer de solida-
riedade as redes das interdependências 
económicas, políticas e sociais, que os 
processos de globalização em curso ten-
dem a acrescentar. 

3. Neste esforço de repensamento, 
que se perfila articulado e tende a incidir 
nas conceções da realidade económica 
importa ter presente aquele princípio se-
gundo o qual os bens são bem quando ao 
serviço da pessoa toda e do maior número 
possível de pessoas. É também preciosa 
a cultura de uma verdadeira   "civilização 
do amor" em que o imperativo do dom po-
derá levar a uma forma de vida assente 
e orientada para a verdadeira esperança. 
Civilização onde mais que querer ter um 
lugar, sobressai o querer ser e o procurar 
ser o lugar onde cada um se poderá encon-
trar consigo mesmo, com os outros e com 
o mundo. Será sempre uma civilização do 

bem maior, para o qual são orientadas von-
tades e bens, capacidades e dons.

Construir e contribuir para uma civili-
zação do amor para o "Desenvolvimento 
do nosso Mundo, da nossa Dignidade e 
do nosso Futuro", implica audácia e ca-
pacidade de robustecer uma vivência do 
Encontro (como lembra o papa Francisco 
na Evangelii Gaudium). Vivência onde to-
dos se reconhecem igualmente dignos, 
mas diferentemente capazes de sonhar e 
realizar as condições de vida que da rela-
ção leve à comunhão.

Assim se constrói uma sociedade onde 
o desenvolvimento coletivo se manifesta no 
crescimento de cada um e de todos e em 
que o desenvolvimento pessoal faz senti-
do, por ser parte de um desenvolvimento 
coletivo assente na justiça e na verdadeira 
solidariedade (aquela que solidifica a fra-
ternidade), que não sinta vergonha em par-
tilhar para assistir aqueles que mais neces-
sitam, mas sempre na senda da plenitude 
da Pessoa toda e de todas as Pessoas.
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PRÉMIOS ANTÓNIO SÉRGIO 2014

Cresaçor e Cooperativa 
Fruta Feia recebem  
prémio Inovação  
e Sustentabilidade 
A Cresaçor -- Cooperativa Regional 

de Economia Solidária e a cooperativa 
Fruta Feia são os vencedores da catego-
ria Inovação e Sustentabilidade do Prémio 
Cooperação e Solidariedade António 
Sérgio 2014, que vão ser hoje entregues.

O Prémio António Sérgio é atribuído 
anualmente, desde 2012, pela Cooperativa 
António Sérgio para a Economia Social 
(CASES), com vista a “homenagear as 
pessoas singulares e coletivas que mais se 
tenham distinguido em domínios relevan-
tes para a economia social”.

Este ano, e contrariamente ao que se 
passou nas edições anteriores, o prémio é 
atribuído em quatro categorias: Inovação e 
Sustentabilidade, Estudos e Investigação, 
Formação pós-graduada e Trabalhos 
Escolares, tal como é explicado no site da 
CASES.

Na primeira categoria, o prémio foi atri-
buído ex-aequo à Cresaçor e à Fruta Feia. 
A primeira pelo projeto Açores+, pensado 
para apoiar a comercialização de produtos 
e serviços com origem na economia soli-
dária dos Açores, e a segunda por reduzir 
o desperdício alimentar, aproveitando os 
produtos hortofrutícolas normalmente des-
perdiçados por causa do seu aspeto.

Na categoria Estudos e Investigação, o 
júri decidiu premiar o trabalho da Cáritas 
Portuguesa sobre “Estratégia para a pro-
moção do emprego e dinamização do de-
senvolvimento local enquanto esteios de 
inclusão social”, que visa contribuir para o 
emprego e a dinamização do desenvolvi-
mento local.

Foi também distinguido o curso de pós-gra-
duação em Economia Social -- Cooperativismo, 
Mutualismo e Solidariedade, da Faculdade de 

Economia da Universidade de Coimbra, na ca-
tegoria Formação Pós-Graduada.

Por último, na categoria Trabalhos 
Escolares, a CASES resolveu distinguir a 
Escola Profissional Mariana Seixas, em 
Viseu, pelos vários “projetos empreende-
dores, inovadores, sustentáveis e com res-
ponsabilidade social, que envolveram os 
alunos ao longo do ano”.

Em causa projetos nas áreas da 
Ciência, Tecnologia ou Inovação Social, 
como o ‘SmartGear’ -- casaco inteligente 
para bombeiros ou o ‘WatterSaver’ -- siste-
ma de poupança de água potável.

A cerimónia de entrega dos prémios 
conta com a presença do ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social 
(MSESS), Pedro Mota Soares, e decorre na 
antiga Igreja de São Julião, em Lisboa.

O homem que dá nome ao prémio, 

António Sérgio, foi um pensador, peda-
gogo e político português que viveu entre 
1883 e 1969.

Nasceu em Damão, antiga Índia 
Portuguesa, foi ministro da Instrução 
Pública na Primeira República, tendo vivi-
do no exílio, em Paris, entre 1926 e 1933.

Regressou a Portugal em 1933, altura 
em que se torna um dos principais defen-
sores do movimento cooperativista e do 
socialismo democrático.

Segundo o site da CASES, “o nome 
de António Sérgio foi dado ao Instituto 
Cooperativo criado pelo 1º Governo 
Constitucional e está hoje ligado à 
Cooperativa de Interesse Público que o 
substituiu para abarcar cooperativas e 
realidades associativas que sempre foram 
seus “compagnons de route”, o que hoje se 
designa por Economia social”.

MAIS inovação social, MAIS susten-
tabilidade, MAIS competências, MAIS 
formação dinâmica e com equivalência a 
formação pós-graduada, MAIS instrumen-
tos práticos prontos a aplicar na organiza-
ção, MAIS resultados decorrentes de um 
processo de aprendizagem co-construído, 
MAIS impacto social e MAIS contactos 
com executivos seniores do Setor Social 
é a proposta do Programa MAIS – Melhor 
Ação e Inovação Social. Nesse sentido, 
em Santarém, irão decorrer um conjunto 
de ações de formação e consultoria para 
a sustentabilidade, destinada a executivos 
do Setor Social e cujas inscrições decorre-
ram até ao passado dia 27 de Fevereiro.

A formação tem uma carga horária 
semanal de oito horas (sextas-feiras das 
14h00 às 18h00 e aos sábados das 9h30 
às 13h30), e decorrerá, sob orientação do 

formador João Pinto, nos dias 13, 14, 20, 
21, 27 e 28 de março e ainda 10 de abril 
de 2015, na Escola Superior de Edu cação 
do Instituto Politécnico de Santarém.

Na formação a sustentabilidade econó-
mica é apresentada enquanto cumprimen-
to das respetivas funções económicas: (1) 
eficiência na utilização dos recursos; (2) 
equidade, ou seja, eficácia no cumprimen-
to da sua missão social.

Serão propostas diversas estratégias 
de utilização de recursos humanos, fi-
nanceiros e sociais. Serão abordadas as 
temáticas da avaliação de investimentos 
e da decisão de financiamento. Serão 
também abordadas as estratégias e ins-
trumentos essenciais de gestão de tesou-
raria e a importância deste recurso para a 
boa gestão e a sustentabilidade financeira 
das organizações.

UDIPSS SANTARÉM

Março é mês de MAIS formação

Realizou-se no passado dia 4 de 
Fevereiro, o II Encontro Distrital de IPSS 
Aveiro, que teve lugar no Quartel das 
Artes Dr. Alípio Sol, em Oliveira do Bairro.

A reunião teve organização da 
Comissão Distrital de Acompanhamento 
e Avaliação dos Protocolos e Acordos 
de Cooperação, constituída pelo Centro 
Distrital de Aveiro do ISS, UDIPSS de 
Aveiro, Delegação de Aveiro da União 
das Misericórdias Portuguesas e União 
das Mutualidades Portuguesas. 

Marcaram presença na iniciativa 
mais de 500 pessoas, entre dirigentes 
e técnicos de instituições de solida-
riedade, na sua esmagadora maioria 
associadas da UDIPSS Aveiro, e ain-
da representantes de instituições de 

outros distritos, designadamente de 
IPSS de Vila Nova de Gaia e de Seia.

O II Encontro de IPSS de Aveiro 
teve como objectivos abordar o 
Compromisso de Cooperação 2015-
2016 e as novas Orientações Técnicas 
(Circulares n.º 4 e n.º 5) da Direção-
Geral de Solidariedade e Segurança 
Social. 

No final do dia de debate, os diri-
gentes do Centro Distrital de Aveiro da 
Segurança Social recolheu 27 páginas 
de questões colocadas pelos represen-
tantes das IPSS presentes. Atendendo 
ao sucesso que os encontros distritais 
de IPSS têm registado, ficou prevista 
para os próximos meses a realização 
de uma terceira reunião.

UDIPSS AVEIRO

II Encontro Distrital de IPSS  
regista grande adesão
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FÁTIMA

Primeira reunião da 
nova direção da CNIS

A nova Direção da CNIS reuniu-se 
pela primeira vez, no passado dia 6 de 
fevereiro, em Fátima, e a atribuição de 
pelouros aos seus membros foi o princi-
pal ponto da ordem de trabalhos. À ex-
ceção de Maria de Lurdes Pombo, todos 
os demais elementos estiveram presen-
tes, como ainda, a convite do presidente 
padre Lino maia, Manuela Mendonça, 

presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, e Carlos Lacerda Pais, presidente 
do Conselho Fiscal.

Neste encontro foram ainda aborda-
dos, entre outros assuntos, o plano de 
atividades; a política de representações 
da Confederação; a organização de servi-
ços; o plano anual de reuniões da Direção, 
Conselho Geral e Assembleia Geral.  

GRUPO DE TRABALHO VAI REVER ESTATUTOS DA CNIS

Festa da Solidariedade 2015 será em Évora
O primeiro Conselho Geral de 2015, 

no qual já teve assento a nova Direção 
da CNIS, decorreu em Fátima e pro-
longou-se por toda a tarde do dia 4 de 
Março, com a discussão de diversos 
assuntos.

Entre os diversos assuntos tratados, 
destaque para a constituição de um gru-
po de trabalho que preparará a revisão 
dos estatutos da Confederação. O gru-
po de trabalho é constituído pelo padre 
Lino Maia (presidente da CNIS), José 
Carlos Batalha (UDIPSS Lisboa), José 
Baptista (UDIPSS Porto), Fernando 
Sousa (UDIPSS Setúbal), Manuel 
Lomba (UDIPSS Braga) e ainda Gil 
Tavares (Federação Paralisia Cerebral). 

Outra decisão tomada pelos conse-
lheiros foi a aprovação da candidatura 
da UDIPSS de Évora à organização da 
Festa da Solidariedade de 2015, que as-
sim, depois do Porto, ruma ao Alentejo.

Num Conselho Geral muito partici-
pado, com praticamente todas as asso-
ciadas intermédias presentes, os con-
selheiros aprovaram ainda a itinerância 
das reuniões do órgão consultivo da 
Direção, ficando agendada a próxima 
para Setúbal, dia 22 de junho, e a última 
do ano para Viana do Castelo, no dia 26 
de outubro. A nova sede da CNIS ficou 
reservada para os Conselhos Gerais 
extraordinários.

Foi ainda designado Eduardo 
Mourinha para o cargo de secretário do 
Conselho Geral, sucedendo no cargo a 
José Carreiro.

Na reunião foram ainda apresen-
tados o Relatório de Atividades e as 
Contas de 2014, a avaliação externa ao 
projeto FAS3 e ainda o que foi designa-
do de «compromissos do Compromisso 
de Cooperação para o Setor Social e 
Solidário 2015-2016.
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FUNDAÇÃO LUIZA ANDALUZ, SANTARÉM

Nove décadas a acolher meninas desprotegidas

São 90 anos de história ao serviço de 
crianças e jovens do sexo feminino cuja 
vida as privou da família, permanente ou 
temporariamente.

Atualmente, a Fundação Luiza Andaluz, 
de Santarém, acolhe 20 jovens, dos oito aos 
18 anos, mas já foram meia centena. Hoje, o 
retrato das crianças acolhidas é muito dife-
rente do que foi ao longo da maioria do qua-
se século de existência da instituição.

“Temos acordo de cooperação para 30 
meninas, mas neste momento são apenas 
20. Isto deve-se também às novas políticas, 
como do RSI e outras, mas não significa na-
da. Quem nos aparece aqui são jovens já 
com 14, 15 e 16 anos, ou seja, há um proble-
ma qualquer em que os pais não as conse-
guem controlar. Este é o principal problema 
dos dias de hoje. Já não são tanto as famí-
lias disfuncionais, se bem que isso está sem-
pre na base, mas é mais a dificuldade em 
educá-las. Não o fizeram quando elas eram 
pequenas e agora não conseguem impor-
lhes regras”, sustenta Catarina Marcelino, di-
retora-técnica da instituição, argumentando: 
“Elas vêm para aqui, essencialmente, para 
aprender regras e para estudar e em alguns 
casos são elas próprias que se dirigem às 
comissões a solicitar o internamento nas 
instituições. Percebem que a sua vida com 
a família não é a melhor nem aquilo que elas 
querem”.

A diretora-técnica, educadora de infância 
de formação, acrescenta que “não é pela ca-
rência material” que as raparigas vão para a 
instituição, “mas pela carência de valores”. 

“Algumas vêm também por carências 
económicas que leva à disfuncionalidade 
e a outros problemas, mas a maioria das 
meninas que aqui recebemos não tem na-
da que ver com problemas económicos”, 

afirma a técnica, identificando os principais 
problemas das jovens que ali acolhem: “A 
vivência que elas trazem a todos os níveis, 
de quem não tem limites e vive ao sabor 
das suas vontades… Não têm regras. Não 
havendo limites há sempre uma insatisfação 
que não se tapa. Elas chegam aqui com os 
seus vícios, como de fumar, de ter muitos na-
morados, não terem respeito pelas regras… 
Mas é engraçado, porque ao fim de 15 dias, 
começamos a notar a diferença e algumas 
delas reconhecem que o facto de terem re-
gras é algo que as estabiliza. Sabem o que 
vem a seguir e não estão sempre a viver no 
suspense. São meninas com mais conhe-
cimento da vida, que já sabem reclamar os 
seus direitos, antigamente não era tanto as-
sim, e são mais revoltadas. Antigamente as 
meninas aceitavam mais porque viam que 
precisavam, algumas destas não entendem 
o porquê”.

E se é certo que a adolescência é reco-
nhecidamente uma fase da vida de grandes 
atribulações, para Catarina Marcelino isso 
não pode desculpar tudo.

“A adolescência é um conceito relativa-
mente recente e faz com que justifique tudo, 
mas, para mim, não justifica tudo… A ado-
lescência vivida numa família disfuncional o 
problema cresce, mas também temos aqui 
garotas que são de famílias média-alta”, re-
fere a diretora-técnica, acrescentando: “Este 
é um trabalho que tem vindo a sofrer gran-
des mudanças, o mundo pula e avança, as 
políticas mudam, tudo está em mudança e 
nós temos vindo, gradualmente, a adaptar-
nos à mudança. Quando aqui entrei, há 12 
anos, a maioria das utentes eram crianças 
pequeninas e tínhamos as grandes que já cá 
estavam desde pequenas. Neste momento, 
isso mudou, não temos crianças pequenas 

e, pelos vistos, nem grandes… Quem está 
por dentro disto, os governantes e demais 
pessoas ligadas a esta área, percebe que 
quando dizemos que temos 20 meninas is-
so equivale a 40, porque as problemáticas 
que elas trazem são realmente assustado-
ras. É quase preciso uma pessoa para ca-
da uma delas. Embora continue a acreditar 
que temos aqui uma luzinha que nos ajuda 
bastante”.

Das 20 meninas que acolhe neste mo-
mento, há uma que é efetivamente crianças, 
com oito anos, mas as demais são jovens 
adolescentes. Isto significa que não são tan-
to as carências económicas que as levam 
até à instituição, apesar da crise que o País 
tem atravessado, mas outras problemáticas, 
como explica Catarina Marcelino: “A crise 
agudizou as problemáticas, mas ultimamen-
te muitas destas meninas chegam aqui com 
bons telemóveis, ténis de marca, portanto, 
não têm falta de coisas… Elas têm tudo, mas 
não dão valor a nada. O que é efetivamente 
necessário é trabalhar com elas o ser, por-
que o ter elas têm. E o ser trabalha-se com 
muita dificuldade. Uma criança que não tem 
regras nenhumas, que come o que quer, às 
horas que quer, chega aqui tem o seu gel de 
banho, o champô, tem isto e tem aquilo, ao 
fim de um mês é uma burguesa, que já não 
gosta disto, nem daquilo e já exige. E depois 
questiono-me quando vão lá para fora o que 
é que levam daqui, porque vão voltar para o 
meio onde viviam. A maioria delas, graças a 
Deus, saem com os valores desta casa, que 
são os da solidariedade, respeito pelo outro, 
saber pensar e, no fundo, que sejam gran-
des mulheres”.

Assim, o trabalho da instituição vai no 
sentido de lhes fornecer ferramentas com 
que elas se possam fazer à vida e vencer.

“Cada uma tem um projeto de vida e nós 
estudamos as questões que as trouxeram 
para cá e vemos que alternativas há”, come-
ça por dizer a irmã Rita Lopes, coordenadora 
da Fundação em Santarém, acrescentando: 
“O vir para uma instituição é o último reduto 
e nós temos que fazer o percurso ao con-
trário, ou seja, quem vamos encontrar que 
possa acolher esta jovem para que ela pos-
sa viver numa família dita normal. Nós, aqui, 
somos uma família, mas somos uma família 
muito grande. A comunidade reconhece que 
temos um ambiente muito familiar, em que 
as pessoas gostam de vir cá e sentem esse 
ambiente, e que são felizes. Nós achamos 
sempre que elas estão aborrecidas, mas 
quem vem de fora vê a coisa de forma dife-
rente. Nós é que criamos expectativas, mas 
elas não têm que corresponder às nossas 
expectativas”.

Há 90 anos sedeada no centro de 
Santarém, a Fundação Luiza Andaluz esta-
beleceu laços fortes com a comunidade.

“Não é uma casa que tem as portas 
abertas, mas penso que é uma casa que faz 
parte da comunidade, porque já aqui está há 
muitos anos e as pessoas veem-na como 
uma casa discreta, mas com ação”, sustenta 
a religiosa, revelando: “Por isso é que temos 
muitos benfeitores, os que têm muito dão 
muito, mas os que têm pouco também dão 
alguma coisa. Temos uma gama de benfeito-
res enorme, porque as pessoas reconhecem 
o nosso trabalho e que somos uma porta 
aberta na linha do trabalho, da dedicação e 
que merece ser ajudada”.

E esse conjunto de benfeitores tem sido 
crucial para o trabalho desenvolvido pela ins-
tituição e até mesmo para a sua sobrevivên-
cia ao longo destas nove décadas.

“O papel dos benfeitores é fundamental 
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e penso que sem eles não aguentaríamos, 
ou teríamos que reduzir o número de uten-
tes, o que não se justificava com uma casa 
deste tamanho. Teríamos que ter menos 
crianças, logo menos gente e isso não faria 
sentido. Temos uma excelente relação com 
a Segurança Social e também com os ou-
tros parceiros e trabalhamos muito bem em 
rede, porque reconhecemos o valor deles e 
ele reconhecem o nosso trabalho”, argumen-
ta a irmã Rita Lopes, sublinhando: “A saúde 
financeira recomenda-se. Neste momento, 
a situação está melhor porque pertencemos 
ao Plano SERE+ e é isso que nos tem da-
do estabilidade e alívio. Primeiro foi o Plano 
DOM e agora o SERE+, mas enquanto não 
os tivemos vivemos aqui muito aflitas, a con-
tar todos os tostões. Vivíamos em constante 
alerta, porque os funcionários tinham que 
receber, pois também têm as suas famílias, 
depois a água, a luz e o gás… Se os ben-
feitores são sempre bons, nessa altura eram 
quem nos salvava”.

A viscondessa Luiza Andaluz (1877-
1973) desde muito nova que evidenciou uma 
inclinação para o trabalho social. 

“Já aos 14 anos, aqui no convento com 
as irmãs Capuchas, ajudava as irmãs e isso 
foi um bichinho que ficou. De pequenina as 
prendas que pedia, pelo Natal e pelo aniver-
sário, eram coisas para dar aos pobres”, con-
ta a religiosa, recordando que tudo começou 

quando Luiza Andaluz foi convidada pelo 
Cardeal a ajudar as irmãs Capuchas a tratar 
das meninas vítimas da pneumónica. Corria 
o ano de 1917.

E se antes já tinha fundado a 
Congregação das Servas de Nossa Senhora 
de Fátima, em 1925, em plena I República, 
adquiriu em hasta pública o convento, ali ins-
talando a sua Fundação, com o propósito de 
acolher crianças desvalidas da vida.

“Ela sempre fez trabalho social, mas foi 
em 1917 que o intensificou, por altura da 
pneumónica, quando recolheu 60 meninas 
do distrito órfãs de mãe. Ela precisava de 
uma casa para acolher as meninas e acabou 
por comprar esta casa onde estamos agora”, 
conta a religiosa.

Na casa fronteira ao convento, onde ha-
bitava, Luiza Andaluz “criou um colégio para 
meninas ricas para sustentar as pobres”. 

O colégio foi fundado em 1923 e fun-
cionou nesse edifício até 1973, ano em que 
passou para outra zona da cidade, o comple-
xo Andaluz, onde hoje é a Escola Superior 
de Educação, entre outros estabelecimentos 
de ensino superior.

“Por essa altura, a Congregação con-
cluiu que ter um colégio não era a sua voca-
ção nem espírito e vendeu-o. Tínhamos ali 
50 irmãs e nunca foi o nosso espírito gerir 
colégios ou tratar da educação, mas mais 
os núcleos pastorais. Havia capacidade de 

respostas, mas não era a resposta que que-
ríamos dar à sociedade, nem era o nosso 
espírito”, sustenta a irmã Rita Lopes, que 
acrescenta: “Em abono da verdade, também 
não é bem o que aqui fazemos, tanto que 
isto é uma obra única. Mas tem mais a ver 
porque é uma obra social e Luiza Andaluz 
sempre quis passar essa mensagem”.

De 1925 até 2002 a instituição funcionou 
exclusivamente com religiosas, mas a dimi-
nuição de irmãs e a prossecução de um en-
sinamento da madre Luiza Andaluz levou a 
que fossem integradas na equipa de trabalho 
algumas leigas.

“É certo que foi pelo menor número de 
irmãs, mas também um outro olhar sobre o 
tempo e um pensamento que herdámos da 
Luiza Andaluz, que é adaptarmo-nos cons-
tantemente aos tempos. Começámos a per-
ceber que era bom termos leigos a trabalhar 
connosco, pois seria mais enriquecedor”, 
explica a irmã Rita Lopes, que sublinha: “fa-
zemos por seguir o ensinamento que Luiza 
Andaluz nos deixou que é dar as respostas 
que são precisas no tempo, por isso estamos 
cá há 90 anos”.

Neste sentido, Catarina Marcelino, que 
em determinada altura tentou ingressar na 
Congregação – mas, como a própria diz, “re-
provei no código” –, avança um pensamento 
da Madre Luiza Andaluz, “que define muito 
bem o que queremos fazer aqui: «Passar 

fazendo o bem à imitação do Mestre Divino, 
tornar felizes os que nos rodeiam, que doce 
programa de vida». Este é o nosso doce pro-
grama de vida, às vezes tem pouco açúcar, 
mas é fantástico e um desafio muito grande”.

Por isso é que “acolher o melhor, da me-
lhor maneira possível” é a disponibilidade da 
instituição, que, segundo a diretor-técnica, 
está pronta para alterar a sua intervenção, 
desde que essa seja a necessidade dos tem-
pos: “Se um dia isto não for para meninas, 
estamos prontas a acolher mães jovens e os 
seus filhos, mulheres vítimas de maus-tra-
tos, ou outras… Estamos abertos àquilo que 
os tempos e o que Deus nos encaminhar”.

Apesar dos 90 anos, a instituição não 
deixa de olhar o futuro e, de certa forma, 
de estar à frente do tempo em determina-
das questões. Quando há 12 anos Catarina 
Marcelino entrou para a instituição foi para 
apoiar as jovens mais velhas que, dentro 
dos muros da Fundação, viviam na Casa da 
Cerca preparando a sua saída.

“A Casa da Cerca é um espaço por onde 
as meninas mais velhas passam numa lógi-
ca de autonomia. Nessa altura ainda não se 
falava sequer de apartamentos de autono-
mia, mas nós já tínhamos isso”, argumenta 
catarina Marcelino.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL PADRE ÂNGELO FERREIRA PINTO, MATOSINHOS

Novo lar quase pronto a entrar em funcionamento
O ano em que o Centro Social e Paroquial 

Padre Ângelo Ferreira Pinto, sedeado na, 
até há pouco, freguesia de Perafita, em 
Matosinhos, celebra 37 anos de existência 
iniciou-se com a inauguração do seu mais 
recente equipamento social, uma ERPI 
(Estrutura Residencial Para Idosos), que o 
presidente da instituição quer ver entrar em 
funcionamento, “de uma forma gradual”, ain-
da durante o primeiro semestre de 2015.

“A casa está pronta, tem todos os equi-
pamentos e temos já uma pré-lista de pes-
soas com intenção para virem para o lar, 
que no momento já excede a capacidade de 
60 camas”, começa por dizer o padre Luís 
Mateus, pároco de Perafita e presidente da 
instituição, revelando que houve um esforço 
para que a inauguração e a bênção do edifí-
cio fosse feita no dia 17 de janeiro por ser a 
data de aniversário da instituição.

Decorrem ainda as obrigatórias e neces-
sárias vistorias e fiscalizações, correndo já 
na Segurança Social o processo para assi-
natura do futuro Acordo de Cooperação para 
a nova valência.

O novo equipamento resulta de uma can-
didatura apoiada pela Câmara Municipal de 
Matosinhos aos fundos do POPH, e teve um 
custo total de 2,3 milhões de euros, cofinan-
ciado em 1,4 milhões de euros pelo POPH e 
em 482 mil euros pela Câmara Municipal de 
Matosinhos.

Há 18 anos à frente da instituição, o 
padre Luís Mateus refere que, desde o mo-
mento que assumiu os destinos da paróquia 
e da instituição percebeu que a “instituição 
queria alargar os seus serviços na área sé-
nior”, sendo que a falta de vagas em Lar ser 
uma necessidade há muito identificada no 
concelho.

“A CLAS de Matosinhos sempre reco-
nheceu que o concelho é muito necessitado 
em resposta de lar. Dentro deste POPH, que 
acolhia projetos para a área sénior e defi-
ciência, Matosinhos teve 11 candidaturas, 
três ficaram pelo caminho, mas oito foram 
implementados. Para a CLAS isto é uma 
resposta às necessidades”, argumenta, indi-
cando que a instituição já se está a preparar 
para abraçar esta nova valência, tendo já em 
andamento um processo de formação de 
pessoal, em parceria com o IEFP. Algumas 
pessoas frequentam uma formação em ge-
riatria e desse lote serão escolhidos alguns 
dos 20 novos colaboradores da instituição, 
número que o padre Luís Mateus estima ser 
necessário para que a nova estrutura possa 
funcionar.

“O ano de 2014 foi importante para a 
conclusão da obra, mas também aquele em 

que fomos, aos poucos, fazendo triagens e 
formação para, a partir de abril, estarmos 
preparados em termos de recursos humanos 
para abrir o lar”, explica.

Fundamental para um bom funcionamen-
to do novo lar é a assinatura de um Acordo 
de Cooperação com a Segurança Social.

“O processo para estabelecer acordo de 
cooperação já está a correr na Segurança 
Social, o que no início dos POPH estava fe-
chado. No entanto, penso que não podia ser 
assim, pois estamos na área social e não se 
permite ou se faz um investimento tão gran-
de para depois o entregar a uma gestão par-
ticular”, sublinha o pároco, ressalvando que 
o referido protocolo é fundamental para que 
a instituição prossiga a sua missão: “Temos 
condições para funcionar sem o Acordo, 
mas com muito cuidado. Sem o Acordo de 
Cooperação não conseguimos responder 
socialmente, porque o custo do utente anda 
muito próximo dos 1000 euros e não tendo 
outros suportes a situação fica complicada. A 
instituição não pode perder a sua capacida-
de de ser solidária e sabemos que há muita 
dificuldade por parte das famílias”. 

No sentido de assegurar a sustentabili-
dade da nova valência, a instituição tomou 
“alguns cuidados”: “Um foi, neste tempo de 
obra, em dotarmos a estrutura a construir, 
mas também cuidando da que já existe, 
daquilo que seja a diminuição de custos, 
como a questão energética, ou dos gastos 
de água. E andamos a pensar nas parcerias 
aqui à volta, com as empresas e não só, on-
de possamos ir buscar mais alguma coisa, 
que não nos retire a capacidade de fazer o 
social. Não tendo acordo seria muito mais 
difícil. Com acordo não quer dizer que seja 
fácil, mas permite fazer um trabalho mais 
social”.

Nesse sentido, para o padre Luís Mateus 
a sustentabilidade da instituição não estará 
em causa, uma vez que foi feita “uma ges-
tão de todo o processo muito calculada e 
pensada”.

E se os apoios rondaram os 1,8 milhões 
de euros, do bolo total de 2,3 milhões de eu-
ros que a obra custou, pouco mais de 400 mil 
euros ficaram a cargo da instituição.

“Recorremos muito a amigos, que nos 
permitiram constituir um balão de oxigénio”, 
começou por dizer o padre Luís Mateus, 
acrescentando: “A Fábrica da Igreja que está 
no suporte disto tinha alguma verba, fomos 
fazendo angariações de fundos, através das 
quais conseguimos 127 mil euros, e muitos 
amigos foram dando também algum dinhei-
ro. Inicialmente conseguimos juntar pouco 
mais de 500 mil euros que nos permitiram 

ir gerindo isto, porque nos primeiros oito 
meses não recebemos dinheiro nenhum do 
Estado e a obra não parou. Foi uma gestão 
que correu muito bem. Fizemos aquilo que 
a CNIS trabalhou e proporcionou às institui-
ções, que foi a linha de crédito bonificada 
com o Montepio e isso foi-nos permitindo 
nunca parar a obra. Neste momento ainda 
temos quase 400 mil euros para receber. 
Acertando contas e pagando a quem nos 
emprestou dinheiro, no final deveremos ficar 
com cerca de 100, 150 mil euros para irmos 
diluindo isto”.

Muito disto apenas foi possível porque, 
como sustenta o presidente da instituição, 
esta tem “uma relação próxima com a comu-
nidade quer a nível das famílias dos utentes, 
quer da comunidade em termos de fregue-
sia, que andará na ordem dos 15 mil habi-
tantes, agora mais alargada porque se uniu 
às freguesias de Lavra e de Santa Cruz do 
Bispo”.

O novo lar do Centro Social e Paroquial 
Padre Ângelo Ferreira Pinto vem colmatar 
mais uma necessidade da população sé-
nior da antiga freguesia de Perafita, onde, 
à semelhança do resto do país, o número 
dos mais velhos tem crescido. Por isso, não 
é de estranhar a grande procura pelas res-
postas sociais para a terceira idade.

“Tem havido uma maior procura e há 
aqui um dado que me parece interessante 
que tem que ver com a reforma das pes-
soas. Ao reformar-se, as pessoas procuram 
mais o Centro de Convívio, porque desen-
volvemos muitas atividades que vão man-
tendo próximo e trazendo para a instituição 
um conjunto de pessoas que vêm para cá 
ou que são benfeitores. Na área sénior não 
tem sido difícil manter as pessoas por aqui”, 
refere o padre Luís Mateus, que traça um 
superficial retrato da população que a ins-
tituição serve: “São pessoas com dificulda-
des. O meio aqui não é muito privilegiado 
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em termos económicos. A freguesia tem 
gente com bastantes posses, mas é pouca. 
Pelos cálculos das mensalidades vemos 
que não são muito privilegiadas. A questão 
é a necessidade, porque hoje o ritmo da 
família não lhe permite estar durante o dia 
com… Isto aqui é muito dormitório, gente 
que vem de fora, há aqui muita gente de 
Baião, Amarante, Penafiel, que há umas 
décadas vieram para trabalhar, fundamen-
talmente na Longa Vida e na Galp, e agora 
têm 60, 70 anos. E os filhos têm as suas 
vidas e não podem estar com eles. Com 
o tempo fomos melhorando os serviços e, 
apesar de os estatutos o preverem, a insti-
tuição não faz Apoio Domiciliário, porque há 
outra instituição que o faz e faz muito bem”.

No seu arranque, em 1988, o então 
denominado Centro Social e Paroquial 
de Perafita começou com as valências de 
Centro de Dia e Centro de Convívio e uma 
primeira resposta na área da infância, com 
um CATL.

“O edifício da infância estava já a ser 
construído e no ano letivo a seguir começou 
a funcionar com a creche e o jardim-de-in-
fância, passando o ATL para lá também. As 
salas onde funcionava o ATL ficaram para 
a catequese”, conta o padre Luís Mateus, 

explicando: “Os estatutos do Centro Social 
foram trabalhados para o serviço às áreas 
sénior e da infância e os Acordos de 
Cooperação foram logo trabalhados com 
a Segurança Social. O Centro de Dia para 
30 utentes, o Centro de Convívio para 20, a 
Creche, inicialmente, para 35, o jardim-de
-infância para 75 crianças (três salas) e o 
ATL para 50”.

Hoje o CATL já não funciona e, aquan-
do da decisão de o encerrar, a instituição 
tomou uma decisão: “Suspendemos o 
Acordo de Cooperação e trabalhámos com 
a Segurança Social em procura de uma no-
va creche, pois na altura tínhamos sempre 
crianças que ficavam em lista de espera”. 

Assim, hoje a instituição tem Acordo de 
Cooperação para duas creches (35+28) e 
continua com 75 crianças protocolizadas 
em jardim-de-infância.

“Como as creches beneficiaram da 
majoração há coisa de três, quatro anos e 
temos espaço para tal, podemos ir até 41 
em uma e 35 na outra”, refere, ao mesmo 
tempo que realça uma dificuldade que tem 
vindo a verificar-se: “Neste momento temos 
uma creche cheia, mas a outra não e não 
exercemos a majoração. Isto acontece por-
que vai havendo menos crianças”.

E se na área dos mais velhos a procura 
é crescente, na área de infância as coisas 
passam-se em sentido contrário. E também 
aqui não é apenas o problema demográfico 
do País que levanta problemas.

“Temos sentido que vai havendo menos 
procura e até no pré-escolar, porque há 
aqui um Centro Escolar a 200 metros. Por 
isso, deixámos de funcionar com salas fixas 
e optámos pelas salas mistas, porque aos 
5 anos temos menos do que os 25 neces-
sários”, lamenta o presidente da instituição, 
frisando: “Há já dois anos que os nossos 
inícios de ano letivo são sempre mais preo-
cupantes. Aqui há uns anos, as pessoas 
vinham dormir à porta na altura das inscri-
ções. Temos um muito bom serviço, mas 
há menos crianças e a situação económica 
das famílias não é a mais favorável”.

A este propósito, o padre Luís Mateus 
afirma: “Nunca tanto como nestes últimos 
anos letivos temos tido necessidade de, 
ao longo do ano, revermos as compartici-
pações das famílias. Este ano tomámos a 
medida de baixar o nosso teto máximo, tor-
nando-o um pouco mais acessível, porque 
temos sempre que fazer contas à vida. A 
sustentabilidade da instituição vai-nos preo-
cupando, pois há menos crianças, e vamos 

sofrendo um pouco por aí. Os mesmos ser-
viços, com um maior esforço da instituição, 
mas se não tivermos crianças temos vários 
prejuízos. Desde logo o valor dos Acordos 
de Cooperação a Segurança Social vem-no 
buscar, não temos a comparticipação fami-
liar e a variação de algumas crianças não 
possibilita o fecho de uma sala”. 

Nos dias que correm a instituição tem 
um corpo de 33 funcionários para servir as 
quatro valências, sendo que a creche é a 
única que não está completa.

Depois de erguido o grande projeto dos 
últimos anos, a construção do lar de idosos, 
não há intenção de construir novos equipa-
mentos, mas, para o padre Luís Mateus, 
há outro grande projeto em marcha: “Este 
tipo de instituições e até pelo serviço que 
faz permite despertar determinados valores 
e sensibilidades às pessoas e, por isso, te-
mos o projeto de envolver a comunidade no 
sentido de participar e ter alguma interven-
ção na vida da instituição para ajudar a des-
pertar esta malta mais nova que passa mui-
to tempo em frente a ecrãs. Por outro lado, 
a sustentabilidade da instituição exige-nos 
que sejamos sempre muito inovadores”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS

Rede Nacional vai receber 121 milhões de euros 
A Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados (RNCCI) vai re-
ceber mais 121 milhões de euros, para os 
anos 2015/17, através de contratos-pro-
grama com unidades de média e longa 
duração e cuidados paliativos, de norte a 
sul do país.

Através de despacho publicado em 
Diário da República, o Governo autori-
za o Instituto de Segurança Social e as 
Administrações Regionais de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, do Centro, do Norte, 
Alentejo e Algarve a assumir os respetivos 
compromissos para os anos de 2015, 2016 
e 2017, com as entidades que estão inte-
gradas ou passam a integrar a RNCCI.

No total são 121.441.276,56 euros que, 
através dos Ministérios das Finanças, Saúde 

e Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, vão ser distribuídos por 33 
Unidades de Longa Duração e Manutenção 
(ULDM), 29 Unidades de Média Duração e 
Reabilitação (UMDR) e duas Unidades de 
Cuidados Paliativos (UCP).

No total das 64 unidades, aquela que 
recebe a parcela maior é a Associação de 
Socorros da Freguesia da Encarnação, em 
Lisboa, que, no total dos três anos, vai ter 
direito a cerca de 13,3 milhões de euros, 
entre 8,2 milhões de euros para a UMDR 
e mais 5 milhões de euros para a ULDM.

A zona Norte vai receber 22.306.896,96 
euros, entre 14.508.462,4 euros prove-
nientes da Administração Regional de 
Saúde (ARS) e outros 7.798.434,56 do 
Instituto de Segurança Social (ISS).

A instituição que recebe a parcela maior 
é a UMDR da Santa Casa da Misericórdia 
de Arcos de Valdevez, Viana do Castelo, 
que terá direito a 3.267.176 euros.

No Centro, a verba ascende a 47.158.633,2 
euros, dos quais, 30.406.043,04 euros são 
entregues pela ARS, e 16.752.590,16 che-
gam às instituições via ISS, sendo que a 
maior parte da parcela sai da ARS para 
as UMDR, que recebem, no total dos três 
anos, 20.716.866 euros.

Na zona de Lisboa e Vale do Tejo há 
seis instituições que vão assinar con-
trato-programa, recebendo um total de 
28.320.398,88 euros, 18.330.073,92 dos 
quais provenientes da ARS.

No Alentejo, estão previstos nove 
contratos-programa e uma verba total de 

14.909.874,4 euros para cinco ULDM e 
quarto UMDR.

O Algarve é a zona do país com me-
nos contratos-programa, recebendo 
5.745.473,12 euros, distribuídos por três 
ULDM e uma UMDR.

No total, o ISS dá luz verde a 
42.285.641,84 euros, enquanto as 
Administrações Regionais de Saúde distri-
buem 79.033.511,52 euros.

Nesta última parcela estão incluídos 
os 1.144.114,4 euros da ARS Norte pa-
ra a Unidade Cuidados Paliativos (UCP) 
da Domus Fraternitas, em Braga, e os 
1.733.762,4 euros da ARS de Lisboa e 
Vale do Tejo, para a UCP da Santa Casa 
da Misericórdia de Alhos Vedros, concelho 
da Moita.
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EQUIPAMENTOS SEM DINHEIRO PARA FUNCIONAR

Reforço de 50 milhões de euros 
para rede de instituições sociais

O ministro da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, Pedro Mota Soares, 
anunciou um reforço de 50 milhões de 
euros para a rede de instituições sociais, 
referindo que existem equipamentos con-
cluídos mas sem verba para funcionar.

“Temos muitos equipamentos por abrir 
porque no passado não houve possibili-
dade de ter orçamento para contratualizar 
a resposta com as instituições. Este ano 
tivemos a cautela de conseguir aumentar 
o orçamento para a área da cooperação 
em cerca de 50 milhões de euros, para po-
dermos reforçar a rede das instituições so-
ciais, ter mais protocolos e chegar a mais 
famílias em Portugal”, disse o ministro.

Pedro Mota Soares adiantou ainda que 
o governo pretende “até ao início do pri-
meiro trimestre alargar esta rede. Cobrir 
equipamentos que foram construídos com 
verbas comunitárias mas que, na altura, 

não foi assegurada a abertura”.
O ministro referiu que a verba do re-

forço será proveniente do Orçamento do 
Estado, salientando que existia o risco 
de terem que ser devolvidas as verbas 
comunitárias usadas para construir os 
equipamentos.

“Se não abrirmos esses equipamentos, 
podíamos ficar no risco de ter que devol-
ver a verba usada para os construir, por-
que não foi acautelada a sua abertura”, 
explicou

Pedro Mota Soares disse ainda que 
Portugal “se pode orgulhar” da sua rede 
social.

“A coesão e a paz social é muitas ve-
zes mantida por estas instituições, que são 
a almofada para quem é mais fraco, mais 
pobre e mais desprotegido. A obrigação do 
Estado é ajudar financeiramente estas ins-
tituições que ajudam as famílias”, concluiu.

O Banco Farmacêutico anunciou que 
os portugueses doaram cerca de 10.500 
fármacos e produtos de saúde na campa-
nha de recolha de medicamentos que de-
correu no passado mês em 132 farmácias 
de todo o país.

Os medicamentos doados vão ser 
entregues a 77 instituições de solidarie-
dade social, que apoiam cerca de 79.758 
pessoas.

Segundo o Banco Farmacêutico (BF), 
participaram nas VII Jornadas de Recolha 
de Medicamentos cerca de 400 volun-
tários e 132 farmácias dos distritos de 
Lisboa, Setúbal, Santarém, Évora, Beja, 
Portalegre, Faro, Aveiro, Porto, Vila Real e 
Bragança.

 Com esta iniciativa, “contribuímos para 
aumentar a acessibilidade ao medicamen-
to a populações desfavorecidas”, refere o 
BF num comunicado publicado no seu site.

Todos os medicamentos e produtos de 
saúde doados eram “novos, seguros e de 
qualidade” (não são aceites medicamentos 
vindos de casa) e correspondem à lista de 
necessidades de cada uma das institui-
ções de solidariedade social contempladas 
pela recolha.

No ano passado, aderiram ao programa 

122 farmácias, que recolheram 10 mil me-
dicamentos e produtos de saúde, no valor 
de 40 mil euros, que foram distribuídos pe-
las zonas centro e sul do país. Este ano, a 
iniciativa estendeu-se à região norte.

Em seis anos de Jornadas de Recolha 
de Medicamentos já foram doados 50 mil 
medicamentos e produtos de saúde, ten-
do-se “verificado um sólido crescimento 
do número de farmácias aderentes, volun-
tários, instituições apoiadas e também do 
número de medicamentos recolhidos”. 

Desde 2009, ano em que a iniciativa 
decorreu pela primeira vez em Portugal, 
tanto o número de instituições apoiadas 
como o de farmácias associadas a esta 
causa quase duplicou, registando-se um 
crescimento que ronda os 190% em am-
bos os casos. 

O Banco Farmacêutico nasceu em 
Milão e a primeira Jornada de Recolha de 
Medicamentos decorreu em dezembro de 
2000. Desde então, a iniciativa tem-se rea-
lizado todos os anos no segundo sábado 
do mês de fevereiro. 

Atualmente, a iniciativa, que também 
existe em Espanha desde 2007, abrange 
cerca de 3.500 farmácias e já beneficia 
mais de 450 mil pessoas carenciadas. 

A Missão Sorriso contemplou a 
Engenho- Associação de Desenvolvimento 
Local do Vale do Este- com um prémio de 
valor máximo no montante de 20 mil euros 
destinado a apoiar um projeto orientado 
para o envelhecimento ativo, que esta as-
sociação apresentou a concurso na edição 
de 2014.

O Concurso Missão Sorriso é uma inicia-
tiva do Modelo Continente Hipermercados, 
que tem por objetivo apoiar organizações 
que procuram dar resposta a problemas 
nas áreas sociais e de saúde, junto da co-
munidade onde estão inseridas.

Em linhas gerais o projeto apre-
sentado pela Engenho, denominado 
Envelhecimento +Activo, assenta no de-
senvolvimento de atividades promotoras da 
solidariedade intergeracional e da estimula-
ção cognitiva e sensorial, com ligação à na-
tureza e à sociabilidade, visando reabilitar 
e reforçar a qualidade de vida, autonomia 
e a autoestima dos idosos em situação de 
pobreza e dependência.

Este prémio, para Manuel Augusto 
de Araújo, presidente da Associação, da-
da a sua natureza e dimensão nacional, 
para além de responder a uma neces-
sidade premente, reconhece e estimula 

todo o trabalho social desenvolvido pela 
Engenho, onde a inovação e procura de 
boas práticas são desafios permanen-
tes. Este dirigente refere também que 
o fato deste projeto ser avaliado por um 
júri credenciado e submetido a votação 
online evidencia a elevada valia técnica 
do mesmo e da equipa da Engenho que 
o idealizou e o irá operacionalizar.

Com este projeto os idosos do novo 
Lar“ A Minha Casa” passarão a dispor de 
materiais e equipamentos adequados à ati-
vidade física e fisioterapia, visando a manu-
tenção ou a recuperação de competências 
e capacidades e, consequentemente, dimi-
nuir a necessidade de cuidados médicos 
especializados como consultas, interna-
mentos e terapias… 

Dos 360 projetos apresentados 
a nível nacional, por Associações, 
Hospitais, Unidades Locais de Saúde, 
Santas Casas da Misericórdia e 
Delegações da Cruz Vermelha, só 54 
mereceram aprovação. Para além da 
Engenho só mais 4 organizações na-
cionais, na sua maioria da área da saú-
de, como por exemplo o Hospital de S. 
João, foram contempladas com o pré-
mio de valor máximo. 

BANCO FARMACÊUTICO

Portugueses doam fármacos 
a instituições sociais

MISSÃO SORRISO

Com projeto de envelhecimento ativo  
Engenho recebe prémio de 20 mil euros
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PORTUGAL 2020

À descoberta do Empreendedorismo  
e da Inovação Social

São mais de 25 mil milhões de eu-
ros. O Acordo de Parceria assinado com 
a Comissão Europeia prevê que Portugal 
possa aproveitar 25 mil milhões de euros 
até 2020, resultantes dos cinco Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento 
(Fundo de Coesão, FSE, FEADER e 
FEAMP. O Acordo adotou o nome de 
Portugal 2020 e representa a política de 
desenvolvimento económico, social e terri-
torial para os próximos cinco anos, em con-
sonância com a Estratégia Europa 2020.

O anterior ciclo de programação, que 
incluía o QREN, PRODER e PROMAR, 
está a dar as últimas e já se começa a 
dar conta dos sucessores: Portugal 2020, 
PDR2020 e o MAR2020.

Para aqui interessa-nos o Portugal 
2020 com os quatro domínios temáticos: 
Competitividade e Internacionalização; 
Inclusão Social e Emprego; Capital 
Humano e Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos. Ao todo serão 16 os 
Programas Operacionais. 

Para o setor social o programa Inclusão 
Social e Emprego é o que mais impor-
ta. Divide-se em três eixos prioritários: 
Promover a sustentabilidade e a qualida-
de do emprego; emprego jovem; promover 
a inclusão social e combater a pobreza e 
a discriminação. Estima-se que mais de 
metade das verbas deste programa ope-
racional sejam destinadas às entidades do 
terceiro setor. E é preciso não esquecer 
que os programas operacionais regionais, 
a quem cabem a gestão de cerca de 40 
por cento dos fundos, vão interagir com 

os restantes programas temáticos nu-
ma perspetiva de complementaridade e 
proximidade.

Pensar diferente 
É muito dinheiro. São muitas oportu-

nidades para as organizações sociais. 
Mas é preciso começar a pensar de 
outra maneira. O Portugal 2020, com a 
lógica de apreciação de projetos, imple-
mentação de iniciativas e a avaliação de 
resultados, pretende distanciar-se das 
fórmulas passadas dos anteriores qua-
dros comunitários. 

Carlos Azevedo, presidente da 
ESLIDER-Portugal e doutorando da 
INSEAD–The Business School for the 
World, avisa as instituições particula-
res de solidariedade social para esta-
rem muito atentas ao Portugal 2020 e 
aconselha uma mudança na aborda-
gem aos programas: “A primeira coi-
sa é começarem a estruturar proje-
tos. Tradicionalmente não o têm feito. 
Costumam esperar que as linhas abram 
e só depois é que montam o projeto. Eu 
acho que deve ser ao contrário. Devem 
perceber a necessidade, fundamentá-la 
muito bem e só depois começar a ela-
borar a candidatura. A segunda coisa é 
começarem a profissionalizar as suas 
estruturas, sobretudo nas competências 
muito técnicas na área da economia e 
gestão. A burocracia deste quadro vai 
ser mais exigente em termos de report 
impacto e report financeiro. São compe-
tências que as organizações não têm e 

devem ter: auditores, revisores de con-
tas, técnicos de contas. Em terceiro, 
muita formação que faça com que as or-
ganizações mudem a forma como olham 
para a realidade, como a percecionam 
e como podem construir projetos. As 
ideias têm que ser das organizações. 
Não fiquem à espera das empresas que 
trazem as soluções já construídas. As 
estruturas de cúpula, como a CNIS e 
as UDIPSS, devem organizar-se muito 
bem para apoiarem as instituições neste 
domínio.”

Carlos Azevedo assenta estas con-
vicções não só no facto de ser um es-
pecialista em empreendedorismo social, 
mas também na experiência de oito 
anos como coordenador-geral da União 
Distrital das IPSS do Porto. Por saber da 
escassez de recursos e da fragilidade fi-
nanceira que as instituições atravessam, 
muito por via da crise, adverte para a 
tentação de muitas IPSS admitirem que 
os fundos do Portugal 2020 podem ser-
vir para resolver problemas de solvên-
cia, financiamento, construções ou até 
de tesouraria. “Os projetos não devem 
ser infraestruturais. Uma das indicações 
que está dada pela Comissão Europeia 
é que eles têm que ser mais intangíveis 
e com impacto e muito menos infraes-
truturais que é o que tem acontecido em 
Portugal nos últimos anos.”  

Para o léxico comum do universo 
da solidariedade organizada há duas 
designações com entrada garantida: 
empreendedorismo social e inovação 

social. São conceitos recentes, sobretu-
do no nosso país, que ganham matéria 
no âmbito do Portugal 2020. 

Pelo conhecimento que tem Carlos 
Azevedo reconhece que as pessoas 
muitas vezes já chamam à inovação so-
cial uma coisa que ela não é. Sentem-
na como uma tendência neo-liberal. Mas 
afirma que a inovação acontece desde 
sempre. “A primeira Misericórdia cons-
tituída em 1498 foi ela própria uma ino-
vação social. Nós temos de evoluir no 
sentido de erradicar os problemas. As 
crises ajudam porque geram oportunida-
des, momentos para a criação de novas 
soluções para os novos e velhos proble-
mas. As organizações devem contribuir 
para a resolução dos problemas. E que 
problemas? Os que estão a ser negli-
genciados e não aqueles que já estão a 
ser resolvidos. Ou que não têm solução 
como é o caso do assistencialismo que 
o Estado contratualiza. Têm que procu-
rar solução para problemas ignorados.”

O antigo coordenador-geral da 
UDIPSS do Porto ilustra com um exem-
plo a missão das instituições: A resposta 
jardim-de-infância. “As mulheres come-
çaram a integrar o mercado de trabalho. 
Surgiu um problema. Ou as crianças iam 
para a rua ou alguém se organizava para 
lhes dar um projeto educativo às crian-
ças. A sociedade civil organizou-se e de-
pois o Estado, que é míope, apropriou-
se da solução criada pelas organizações 
sociais. Do meu ponto de vista esta é a 
sua função: identificar um problema que 
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está ignorado pelo Estado, pela socie-
dade, e pelo próprio mercado, criar uma 
solução, transformar e, no limite, insti-
tucionalizar a resposta. Isto é cumprir a 
missão.”

Novos conceitos
O governo criou a iniciativa Portugal 

Inovação Social e a estrutura de missão 
para a sua execução e definiu que pre-
tende “estimular o aparecimento de solu-
ções e modelos de intervenção inovado-
res, adequados a gerar novas respostas 
para problemas societais prementes na 
área social, bem como em outras áreas 
de política pública, entre as quais a saú-
de, a justiça, a educação e a igualdade 
de género”. Para além disso, o objetivo 
é “contribuir para o desenvolvimento e 
promoção de um mercado de investi-
mento social em Portugal. Este é poten-
ciado por instrumentos de financiamento 
inovadores”. 

Para a liderança do Portugal Inovação 
Social o executivo chamou Filipe Santos, 
um especialista na área, formado em 
Economia pela Universidade Nova de 
Lisboa, com o mestrado em Gestão e 
Estratégia Industrial, no Instituto Superior 
de Economia e Gestão. Filipe dos Santos 
lecionou Empreendedorismo no campus 
de França do INSEAD, sendo também 
residente no campus de Abu Dhabi desta 
escola global de negócios. Filipe Santos, 
admite que está iminente o anúncio de 
“programas de financiamento para capa-
citação das iniciativas bem como para fi-
nanciar o crescimento e disseminação de 
iniciativas já com alguma validação.” 

A mudança de paradigma está subja-
cente na valorização da medição do im-
pacto das iniciativas e na capacidade dos 
projetos mobilizarem investimento e gera-
rem receitas próprias na senda da susten-
tabilidade económica. São evidentes nos 
instrumentos já desenhados na resolução 
do Conselho de Ministros. O Fundo para 

a Inovação Social, dotado de 150 milhões 
de euros; os Títulos de Impacto Social, o 
Programa de Parcerias para o Impacto 
e o Programa de Capacitação para o 
Investimento Social.

O que vai acontecer nos próximos 
cinco anos, sobretudo na esfera de in-
fluência do Portugal Inovação Social, 
deve ser aproveitado pelas entidades 
do Terceiro Setor reconfigurando-se 
para lidar com os novos instrumentos.  
O Laboratório de Investimento 
Social é um projecto do Instituto de 
Empreendedorismo Social e da Fundação 
Calouste Gulbenkian, em parceria com 
a Social Finance UK, uma organização 
britânica que criou os Títulos de Impacto 
Social em 2010. O Laboratório está a fun-
cionar há dois anos e pretende promover 
o desenvolvimento de um mercado social 
em Portugal que permita às organiza-
ções com maiores restrições orçamen-
tais atingir a sustentabilidade financeira.   
António Miguel, o Coordenador do 
Laboratório de Investimento Social, que 
em Fevereiro lançou a Academia Código 
Júnior, a primeira Social Impact Bond 
(Título de Impacto Social), explica que “do 
bolo do POISE, que ronda os 2,4 mil mi-
lhões de euros, há uma franja pequenina 
mas significativa de 150 milhões de euros 
para financiar exclusivamente a inovação 
social, através do PIS. Para as organiza-
ções da Economia Social tudo o que havia 
antes vai continuar a haver, os acordos de 
parceria continuam a existir, as oportuni-
dades de candidaturas a fundos comunitá-
rios, através dos Programas Operacionais” 
Os Títulos de Impacto Social são um dos 
instrumentos criados. António Miguel es-
clarece que se trata de um mecanismo fi-
nanceiro através do qual o Estado celebra 
um contrato com uma entidade gestora 
com base no cumprimento de resultados 
sociais determinados. O contrato prevê 
que os investidores financiem serviços 
de organizações sociais a médio prazo 

(geralmente três a cinco anos). As orga-
nizações implementam os serviços que 
visam melhorar as respostas sociais a um 
determinado problema. Se os resultados 
forem alcançados, o Estado devolve o in-
vestimento à entidade gestora acrescido 
de um retorno financeiro. Caso os resul-
tados sociais previstos no contrato não 
sejam atingidos, o Estado não paga aos 
investidores, que perdem o investimen-
to. “Este Quadro Comunitário tem muitas 
oportunidades para as organizações que 
consigam articular os seus resultados. E 
aqui convém distinguir o que é uma ati-
vidade do que é um resultado. Para uma 
organização que trabalhe com jovens de-
sempregados as suas ações vão ser ses-
sões de formação, acompanhamentos e 
outras, que são atividades. Resultados é 
saber quantos jovens integram o merca-
do de trabalho. Em quadros comunitários 
anteriores o financiamento estava muito 
direcionado para as atividades, mas no 
atual está muito focado nos resultados 
e acho que isso é uma oportunidade ex-
celente para as nossas organizações 
sociais”.

Nas candidaturas é fundamental fa-
zer a demonstração do modelo de inter-
venção e fazer prova de que conseguem 
resolver ou reduzir um problema social. 
Isso representa um valor económico que 
deve ser considerado. Por isso, as IPSS 
devem angariar desde logo um poten-
cial investidor que podem ser autarquias, 
empresas, personalidades locais. “Isto 
é benéfico para as organizações sociais 
porque têm financiamento independente-
mente dos resultados; o Estado beneficia 
porque só paga se os resultados forem 
atingidos; e para os investidores é uma 
oportunidade de incrementarem proje-
tos sociais e verem esse dinheiro reem-
bolsado para poderem reinvestir. O risco 
está todo nos investidores coagindo-os a 
trabalharem em conjunto com as organi-
zações sociais. Não é apenas passar o 
cheque.  E aí acontece magia, porque as 
organizações começam a absorver com-
petências do investidor e este a conhe-
cer melhor a realidade da instituição. E 
muitas vezes colocam recursos próprios, 
humanos e financeiros, para trabalhar 
com as organizações e para fazer análi-
ses estatísticas e outras, o que ajuda a 
informar o que funciona e não funciona.” 
António Miguel adverte, todavia, que o 
investimento social não é milagroso. É 
“mais uma forma para tentar ultrapassar 
os obstáculos que se colocam atualmen-
te ao financiamento do terceiro setor”. 
Existem outras soluções como, por exem-
plo, os Fundos de Investimento Social ou 
a Filantropia Estratégica.

Victor M. Pinto (textos e fotos)

O Portugal2020 representa para o ter-
ceiro setor uma oportunidade de apostar 
na inovação social. A programação do no-
vo ciclo de fundos para Portugal faz uma 
aposta, pioneira em termos Europeus, no 
financiamento a iniciativas de inovação e 
empreendedorismo social. Estas iniciati-
vas tanto podem ter origem em start-ups 
sociais (novas associações, cooperativas 
ou mutualidades) como em projetos de 
inovação desenvolvidos por organiza-
ções do terceiro setor já estabelecidas. 
Através da recém criada iniciativa do 
governo Portugal Inovação Social, vão 
existir programas de financiamento pa-
ra capacitação das iniciativas bem como 
para financiar o crescimento e dissemi-
nação de iniciativas já com alguma vali-
dação. Embora concedidos sob a forma 
de subvenções não reembolsáveis, estes 
apoios vão premiar um grau mais eleva-
do de medição do impacto social das ini-
ciativas, bem como a capacidades dos 
projetos em mobilizarem investimento 
social e gerarem receitas próprias, pro-
curando a sustentabilidade económica. 
Prevê-se que as primeiras linhas de fi-
nanciamento abram já candidaturas na 
Primavera. Os financiamentos estão maio-
ritariamente disponíveis nas regiões de 
convergência do Norte, Centro e Alentejo. 
Um montante mais elevado será posterior-
mente disponibilizado para instrumentos 
de financiamento de natureza reembolsá-
vel, tais como empréstimos, para projetos 
de elevado impacto social e com maior ca-
pacidade de mobilização de receitas.

 
Numa próxima edição do Jornal da 
Solidariedade iremos falar com Filipe 
Santos, responsável da iniciativa 
Portugal Inovação Social, sobre a for-
ma como vão funcionar estas novas 
linhas de financiamento à inovação so-
cial no âmbito do Portugal2020.

FILIPE SANTOS

O Desafio  
da Inovação Social
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Quando o caos e a ameaça sucedem à tirania Abutres à solta
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OPiNião

É conhecido o ditado: “gaivotas em terra, tempestade no mar”!
Parafraseando, num outro contexto, esta mensagem das gaivotas, que tal esta provo-

cação:  “abutres financeiros à solta, multidões de pobres e explorados em risco”?!

Nos últimos tempos, a opinião pública tem acompanhado, com atenção e repúdio, 
as audições que a comissão parlamentar de apuramento ao que se passou com a 

família Espírito e Companhia Limitada tem vindo a realizar, há meses, na Assembleia 
da República.

De passagem, é de salientar o excelente e muito bem documentado trabalho dos 
deputados desta Comissão.

Em relação ao desfile parlamentar de tantas pessoas relacionadas com o universo 
da alta finança e, de modo especial, com a nata de tantos gestores de topo, de peito 

enfeitado com tantas condecorações e com as suas contas bancárias recheadas com 
indecorosas mordomias de dinheiro que não ganharam com o seu trabalho, apetece 

perguntar: em nenhum momento se interrogaram sobre as tristes e provocadoras 
respostas que têm andado a dar à comissão?

Permito-me utilizar esta página do SOLIDARIEDADE para lhes recomendar uma 
leitura atenta destes dois textos bíblicos:

“O vosso ouro e a vossa prata enferrujaram-se e a sua ferrugem dará testemunho 
contra vós” (Tiago, 5,3);

“O salário que defraudastes aos trabalhadores que ceifavam os vossos campos, 
clama e os seus gritos chegaram aos ouvidos do Senhor” (Tiago, 5,4).

  Passou, há dias, o quarto aniversário do levantamento popular que levou à queda de 
Muamar Kadafi, o homem que dirigiu os destinos da Líbia durante quarenta anos. Não 
se pode dizer que estes longos anos de governo tenham sido sempre anos de uma de 
ditadura cruel. Ele mesmo gostava de reivindicar para si o cognome oficial de Irmão Lí-
der, mas este cuidado em salvaguardar a sua imagem não obstou a que tenha passado 
à História como um governante que exerceu o poder de um modo absoluto e ditatorial, 
embora muitas vezes caricato.      

O seu afastamento foi saudado, pelo menos na Europa e nos Estados Unidos, como 
uma boa notícia para os líbios e para o mundo em geral. Muitos acreditavam que o seu 
desaparecimento abriria as portas do país à democracia, anunciada pouco tempo antes 
pela chamada revolução dos jasmins, que tinha nascido na Tunísia e parecia estar para 

acontecer noutras regiões árabes. Só que o perfume daquela revolução durou pouco 
tempo, a começar logo pela Tunísia, embora, pelo menos neste país, tenha deixado 

ainda as suas marcas.
Infelizmente, a morte de Kadafi não significou para os líbios o começo de uma nova era 
marcada pelo triunfo da democracia e da estabilidade. Quatro anos depois, o país afun-

da-se no caos: dois governos reivindicam, cada um, a sua legitimidade, isto para além 
dos vários grupos que ocupam parcelas mais ou menos significativas do seu território, 
onde estabeleceram centros de poder. Oficialmente, a Líbia continua a ser um estado 

reconhecido internacionalmente, mas trata-se de um estado onde, aparentemente, não 
reina nem a lei nem a ordem. O fim do regime de Kadafi não trouxe consigo a  demo-

cracia e a legalidade. A ditadura foi substituída pelo caos.
Ora acontece que este cenário caótico não passou despercebido ao chamado “Estado 

Islâmico”, cujos líderes, pelo menos aparentemente, não pretendem ficar confinados ao 
território do Iraque e da Síria, até porque, do ponto de vista estratégico, a Líbia pode ter 
um enorme valor para a sua expansão em direcção à Europa. Aparentemente, os seus 
responsáveis já se deram conta  de que, na situação em que se encontra, aquele país 
pode transformar-se rapidamente em centro de acolhimento e formação de militantes 

fanáticos, dispostos a tudo, até às maiores barbaridades, como aconteceu com a recen-
te execução de duas dezenas de cristãos egípcios. O caos transformou-se em ameaça.
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Henrique rodrigues
Presidente 

do Centro Social de Ermesinde

O filho pródigo

Foto: D.R.

OPiNião

1 – Não sabemos quem tem razão, nas 
versões que nos têm chegado quanto à po-
sição dos Governos português e espanhol 
aquando do debate do Eurogrupo sobre a 
questão do acordo das Instituições euro-
peias com o novo Governo da Grécia. 

Logo na ocasião, chegaram-nos rumo-
res de que esses dois governos – entre eles 
o nosso, que é o que aqui importa – tinham 
sido ainda mais intransigentes do que 
os alemães, no que toca à renegociação 
das condições do chamado “resgate” im-
posto em seu tempo pela troyka à Grécia, 
representando a linha mais rígida, ou me-
nos flexível, nessas negociações, não 
transigindo com nenhuma das modelações 
que o novo Governo da Grécia pretendia 
imprimir ao programa de “ajustamento” em 
vigor – querendo mantê-los na ordem, pa-
gando o preço por terem, em eleições, es-
colhido um Governo “inapropriado”.

Os jornais anunciaram até que a nossa 
ministra das Finanças teria ido à Alemanha 
pedir ao ministro congénere que não ce-
desse um milímetro às pretensões gregas.

O ministro grego das Finanças, Yanis 
Varoufakis, na conferência de imprensa 
que anunciou os termos do acordo, quan-
do confrontado com esses rumores, res-
pondeu – de forma elegante – não querer 
comentar as posições de colegas seus no 
Eurogrupo, deixando assim implícita a con-
firmação dessa posição ibérica.  

Por sua vez, os Governos de Portugal 
e Espanha logo desmentiram que assim 
fosse, acolhendo-se no argumento de que 
a versão final do acordo tinha merecido a 
unanimidade dos 18 países que, além da 
Grécia, integram o euro.

Mas ontem – escrevo a 1 de Março -, o 
Primeiro-Ministro Alexis Tsipras  veio con-
firmar essa versão da rigidez, agora sem 
a elegância do seu ministro das Finanças, 
acusando abertamente os Governos de 
Portugal e Espanha, a propósito das nego-
ciações em causa, de quererem derrubar o 
actual Governo grego.

2 – Como disse, não se pode afirmar – 
senão quem lá esteve - quem tem razão no 
reconto que faz do episódio.

Mas isto é como as testemunhas num 
julgamento: quando, sobre o mesmo facto, 

surgem nos depoimentos versões contra-
ditórias, pelo menos uma dessas versões 
não é verdadeira.

Ora, se é neste clima de suspeições e 
acusações mútuas, entre parceiros, e entre 
parceiros pobres, que se vai alicerçar o fu-
turo da União Europeia – o que é o mesmo 
que dizer o nosso futuro -, não iremos longe.

Nas sociedades comerciais, em regra, 
os votos correspondem ao capital, isto é, 
à força relativa de cada sócio no seio da 
sociedade.

Em consequência, quem tem maior quo-
ta manda mais do que quem a tem menor 
e quem tem posição predominante manda 
sem dar satisfações aos outros sócios.

É do conhecimento geral a pouca 
importância que tem os sócios minoritários na 
determinação das decisões das sociedades 
comerciais, bem como na distribuição dos 
resultados.

Os minoritários fazem, em via de regra, 
figura de corpo presente e só ganham algu-
ma importância quando o seu voto é neces-
sário para fazer maiorias – em que desem-
penham o papel de apêndices, ou peões, 
dos mais poderosos.

Ora, justamente, foi este modelo que foi 
rejeitado pelos pais fundadores da União 
Europeia, que, ao modelo de sociedade – em 
que cada um tem o poder correspondente e 
proporcional à sua força -, preferiu o modelo 
de associação – em que os votos são todos 
iguais, independentemente da força relativa 
de quem exerce o direito.

A nossa CNIS é um bom exemplo deste 

segundo modelo: todas as Instituições valem 
o mesmo, nas assembleias gerais, tenham 
muitos associados ou poucos, desenvolvam 
várias respostas sociais ou nenhumas, pa-
guem quotas altas ou baixas …

A União Europeia foi desenhada segun-
do esse padrão: cada país, um voto; cada 
país, um veto.

Os países mais poderosos, nomeada-
mente a França e a Alemanha, prescindiam 
da exibição da sua força – que durante sé-
culos destruiu, por várias vezes, em guerras 
sucessivas, o continente europeu -, em troca 
do progresso e do desenvolvimento que a 
paz e a cooperação proporcionavam.

Por sua vez, os países mais pequenos 
ou menos importantes sentavam-se à mesa 
com os grandes, tendo a ilusão de serem 
iguais a eles.

3 – Este modelo de construção europeia 
acabou.

Os últimos anos, nomeadamente aque-
les em que foi Durão Barroso o Presidente 
da Comissão, traduziram a passagem da 
União do modelo de associação para o mo-
delo de sociedade. 

O papel dos pequenos países foi-se es-
batendo, sobressaindo, como quase sem-
pre, o predomínio dos grandes – sendo a 
Europa hoje comandada na realidade por 
um Directório, umas vezes franco-alemão, 
outras só alemão.

As visitas ad limina à chanceler alemã 
ou ao seu ministro das Finanças, a pagar o 
tributo simbólico da vassalagem, é um mero 

sinal dessa nova configuração da antiga 
Comunidade Europeia.

Para os pequenos, o resultado dos 
Tratados que configuram na actualidade a 
União Europeia não merece a alegria vul-
gar do “porreiro, pá”, que lhe deram, em seu 
tempo, Sócrates e Durão Barroso.

É certo que a adesão à União implica a 
perda de algumas parcelas de soberania.

Mas o poder burocrático e a intendência 
de Bruxelas pretendem que a percamos to-
da, submetendo o poder soberano do povo 
aos regulamentos e às ambições dos donos 
actuais da Europa.

Os países pequenos têm de andar a to-
que de caixa, e quem toca a música são os 
outros.

Não ignoro que, entre as forças políticas 
que suportam o actual Governo de Atenas, 
haverá muita gente que não morre de amo-
res pela democracia liberal sob a qual feliz-
mente vivemos.

Mas o apoio que as sondagens confe-
rem, na generalidade dos países da Europa, 
nem que seja só ao discurso, dos actuais 
dirigentes gregos, é a comprovação de que 
o processo de construção europeia se não 
fará à custa das Pátrias – nem à custa da 
democracia.

Esta é imprevisível nos seus resulta-
dos, é certo… como Jorge Coelho dizia dos 
independentes.

Mas a independência dos países ou dos 
povos está também nisso: em poder sair do 
alinhamento ou da formação ordenada, sem 
pedir licença aos tutores.

E em essa “rebeldia” acordar algumas 
cordas que pensávamos adormecidas den-
tro do peito.

O filho pródigo dissipou a riqueza – mas 
o seu regresso é uma festa.

As pessoas tendem a gostar mais da ale-
gria dos pródigos do que do ar bisonho dos 
bons alunos.

4 - (P.S.- Na última Quadratura do Círculo, 
Jorge Coelho anunciou que, se o PS for 
Governo a partir do Outono, lançará imediata-
mente uma medida. De qual se havia de lem-
brar? Um Programa de Emergência Social.

Não há nada de novo debaixo do sol.
Como escrevia o António Gedeão: “vem 

tudo nos compêndios”.)
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No coração do Samouco desde 1986

IPSS em Notícia

É uma instituição pequena, vive um pro-
blema enorme e esteve na iminência de fe-
char portas, sendo certo que nada ainda está 
garantido.

Quando em outubro de 2013 toma cons-
ciência de que o edifício-sede do Centro 
Social de S. Brás do Samouco (CENSA), a 
única IPSS da freguesia, estava à venda em 
hasta pública por dívidas fiscais, a popula-
ção do Samouco, concelho de Alcochete, 
arregimentou-se sem, no entanto, conseguir 
impedir que a mesma fosse vendida.

“Tornava-se claro aquilo que já se sen-
tia não estar bem nesta instituição”, afirma 
Paulo Machado, atual presidente da Direção 
e líder do movimento que deitou mão ao 
problema.

A história podia ser a de qualquer uma 
outra IPSS deste País e é simples, mas tem 
contornos inexplicáveis.

“Até fevereiro de 2014 aconteceram uma 
série de reuniões entre a Segurança Social, 
a Câmara Municipal de Alcochete e a própria 
Direção para encontrar uma solução que 
permitisse ao CENSA continuar a funcionar. 
No entanto, a Direção nunca deu garantias 
de cumprir qualquer um dos planos de pa-
gamento que, pelos vistos, já tinham sido 
feitos desde 2009. Em fevereiro de 2014, a 
Segurança Social determina o encerramento 
da instituição, com a transferência dos uten-
tes das várias respostas sociais para outras 
instituições locais”.

Paulo Machado contextualiza a ordem 
de fecho por parte da Segurança Social, 
algo que o movimento popular conseguiu 
travar… para já. Porém, inconformada, a co-
munidade organizou-se para impedir que tal 
acontecesse.

“Em fevereiro há um movimento popular, 
que se organiza com utentes, associados e 
outras pessoas da comunidade da qual faço 
parte, e apresenta a proposta de se constituir 
uma Comissão Administrativa Transitória, 
demitir os órgãos sociais e realizar uma 
Assembleia Geral que pudesse analisar a 
situação do CENSA para avaliar se havia 
condições ou não para manter a instituição 
a funcionar”.

A Comissão, com Paulo Machado à 
cabeça, é eleita a 12 de março e assume 
funções por seis meses. A esta altura, este 
grupo de pessoas estava longe de imaginar 
o que iria encontrar.

“Em março apercebemos logo de um 
problema crucial de dívidas prolongadas de 
ordenados e de subsídios aos trabalhadores, 
além das dívidas identificadas ao Fisco que 
levou à penhora do edifício e ainda a várias 
penhoras de contas bancárias e, sobretudo, 
uma dívida identificada à Segurança Social”, 

refere o presidente da atual Direção eleita 
em outubro de 2014, prosseguindo: “Não 
tínhamos a noção sequer de valores nem 
das dívidas a outros fornecedores, mas sa-
bíamos que as havia aos mais diversos for-
necedores da instituição. A primeira tarefa foi 
avaliar o montante das dívidas, assegurando 
o funcionamento da instituição, o que foi di-
fícil, porque queríamos arrumar a casa, mas 
mantendo-a em funcionamento. Foi uma ta-
refa árdua, porque tivemos que dar garantias 
aos utentes de que a instituição não ia voltar 
a fechar”.

Com ordenados em atraso aos trabalha-
dores desde 2009, no valor de 80 mil euros, 
a instituição havia acumulado um total de 
dívidas da ordem do meio milhão de euros: 
329 mil à Segurança Social, 60 mil ao Fisco 
(o abatimento da venda da sede reduziu-a 
para 16 mil) e cerca de 30 mil a fornecedores.

Face ao acumular de suspeição, a 
Comissão Transitória quis “garantir condi-
ções organizacionais para que a instituição 
continuasse a funcionar, e desde logo que os 
trabalhadores não iam embora”. 

A esta altura colocou-se a questão de 
como é que um passivo de 29 mil euros em 
2009 redunda em dívidas da ordem dos 500 
mil euros em 2014, sem ninguém dar por 
nada.

“Há, de forma grosseira, um conjunto de 
incumprimentos que a anterior Direção fez. 
Desde logo, o facto de, desde 2009, não 
apresentar contas. A questão é que, sendo 
isto uma associação, cuja condição de finan-
ciamento pelo Estado é a apresentação des-
sas contas, como é que tal sucedeu ao longo 
de anos?”, questiona Paulo Machado, para a 
qual não tem resposta: “Pois eu não sei ex-
plicar! E, espantosamente, acho que nem a 
Segurança Social consegue explicar”.

Na prática, e apesar de alguns tímidos 
alertas, a Segurança Social pactuou com 
uma situação ilegal, como é o facto de a 
Direção não apresentar contas durante tan-
tos anos.

“O que sabemos é que a Segurança 
Social foi alertando para a situação e usan-
do alguns mecanismos ao seu dispor, como 
a cativação de parte das transferências dos 
Acordos, que quando entrámos em funções 
era de 25%. O que a Segurança Social nos 
foi dizendo é que procurou sempre não im-
pedir o funcionamento da instituição e daí 
foi procurando negociar com a anterior da 
Direção a reposição da legalidade”, conta 
Paulo Machado, que aponta ainda outros 
fatores que criaram “uma espécie de nevoei-
ro” sobre a situação, como as mudanças no 
Centro Distrital da Segurança Social, na go-
vernança do País e de sistema informático, 

entre outras, que permitiu o acumular da 
dívida.

Mas Paulo Machado não se coíbe de 
corresponsabilizar o Estado pela situação 

a que o CENSA chegou: “Dissemo-lo à 
Segurança Social para que percebesse que 
houve aqui, se não uma distração grosseira, 
alguma incúria por parte dos seus serviços, 
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que deviam ter logo obstado a esta situação 
logo em 2009 ou 2010”.

A situação deficitária em termos de uten-
tes desde o arranque das valências em 2003 
é um fator que há muito iniciou uma espécie 
de bola de neve de défice contabilístico, pois 
a partir de 2005 foi necessário começar a de-
volver dinheiro dos Acordos de Cooperação 
não efetivados, uma vez que estes são pa-
gos por cabeça.

“Isto foi a primeira machadada na ins-
tituição. Houve uns planos de pagamento 
que foram sendo cumpridos, mas a partir 
de 2009, a Direção, sem qualquer estratégia 
deste negócio social e sem preocupação pe-
las questões da gestão e da coisa pública, 
desregula-se completamente, perde o fio à 
meada e começa a acumular dívidas, sem 
qualquer plano para parar esta situação”, 
explica, recordando ainda: “Ainda antes de 
2009, quando a Direção toma a decisão de 
abrir a resposta de berçário-creche fê-lo na 
convicção de que haveria acordos de coope-
ração, só que estes demoraram cerca de um 
ano e a resposta foi funcionando como se 
eles estivessem assinados. Depois da cre-
che, a Direção decidiu abrir uma reposta de 
pré-escolar, que era ilegal, mas que funcio-
nava para as famílias como se fosse cober-
ta pela tutela. Foi preciso contratar pessoal, 
arrendar duas salas fora do edifício-sede e 
tudo isto acumulou dívidas brutais”.

Para Paulo Machado é claro que houve 
“má gestão, falta de transparência, tomada 
de decisões equivocadas, falta de estratégia 
e, sobretudo, isolamento” de uma Direção 
que funcionava de forma quase unipessoal 
e que resultou num “total descalabro finan-
ceiro, sem qualquer registo, ou seja, sem ser 
possível apurar o passivo”.

Empenhados em reverter a situação, os 
novos responsáveis pelo CENSA deparam-
se com obstáculos duros de ultrapassar e, 
de certa forma, difíceis de compreender.

“Quando entrámos aqui sentimos o que 
sentem muitas instituições, a de que há vá-
rios olhares no interior da Segurança Social. 
Há o olhar benemérito, disponível e social, 
que é o do Instituto da Segurança Social 

(ISS) e dos Centros Distritais, que são nos-
sos parceiros, mas há também o olhar com-
pletamente financeiro do Instituto de Gestão 
Financeira (IGF)”, constata, contando: “Foi 
possível convencer o IGF de que podia tra-
balhar connosco, conseguimos chegar a um 
plano prestacional, mas que é completamen-
te trucidante. Mensalmente, além das contri-
buições que temos, pagamos ainda oito mil 
euros para abater o passivo. Não há nenhu-
ma disponibilidade do IGF para acolher de 
forma distinta o problema social desta insti-
tuição ou de outra”.

Lamentando a falta de solidariedade en-
tre instituições, Paulo Machado recorda que 
a abordagem dos novos dirigentes foi no 
sentido de reduzir a despesa com pessoal, 
acabando por não ser necessário despedir 
ninguém, e investir na criação de uma “cultu-
ra de participação local, mostrando que este 
é um problema da comunidade”. 

Fundamental era, e ainda é, afastar “a 
ideia generalizada de que isto não tem solu-
ção”. Tornar a instituição “visível” para a co-
munidade, criando uma nova imagem e “que 
apelasse de alguma forma àquilo que senti-
mos que era preciso ter, ou seja, um coração 
solidário da população para com o CENSA”.

Assim, nasceu um novo logótipo com um 
coração e a frase «No coração do Samouco 
desde 1986», ano da fundação da institui-
ção, e a colocação de cartazes por toda a 
freguesia, onde apenas se lia: «Juntos so-
mos mais felizes».

Foram ainda realizadas algumas ações 
para requalificar as instalações e para an-
gariação de fundos, através do voluntariado 
de algumas empresas, que uma penhora de 
contas bancárias pelo IGF quase deitava a 
perder.

De todas as movimentações da Direção 
para resolver a situação, Paulo Machado ti-
ra uma conclusão: “Temos uma rede social 
montada, mas que não é solidária para as 
próprias instituições, porque elas não se 
apoiam umas às outras financeiramente”.

E apesar de o futuro se afigurar difícil, 
os novos responsáveis estão apostados 
em vencê-lo e em manter a instituição a 

funcionar.
“Se conseguíssemos pôr a dívida a ze-

ros, conseguíamos dar a volta rapidamente, 
o pior é que temos um passivo de meio mi-
lhão de euros, o que é muito pesado para um 
orçamento mensal de 19 mil euros”, refere, 
avançando algumas medidas já tomadas pa-
ra procurar dar alguma sustentabilidade às 
contas do CENSA.

Pôr os recursos da instituição ao serviço 
da comunidade, obtendo algum retorno, é o 
objetivo da lavandaria social e do restauran-
te social que dentro em breve entrarão em 
funcionamento.

Mas apesar de tudo, muito do futuro do 
CENSA define-se em abril e prende-se com 
a candidatura ao Fundo de Socorro Social.

“O Fundo de Socorro deve apoiar a ins-
tituição, independentemente, dos 500 mil 
euros de passivo. Mensalmente a institui-
ção tem prejuízo, porque as duas fontes de 
financiamento não cobrem as despesas. As 
comparticipações dos Acordos mantêm-se, 
o custo do trabalho aumentou, as obriga-
ções com a Segurança Social aumentaram e 
o dinheiro dos pais reduziu”, sublinha Paulo 
Machado, questionando: “Este modelo das 
IPSS mantém-se ou está esgotado e temos 
que pensar outro?”.

Por isso, para Paulo Machado algo é 

claro: “Chegados aqui, e sendo a Segurança 
Social conhecedora da situação há quatro, 
cinco anos, quando herdamos todo este pas-
sado torna-se impensável que isto possa ser 
feito sem haver injeção de capital. Tem que 
haver!”.

E se a venda do edifício-sede foi o que 
alertou a população, a recuperação da posse 
do mesmo é a batalha do momento.

Vendida por 50 mil euros a um agente 
imobiliário, a Direção do CENSA já fez uma 
proposta de compra por 60 mil euros que 
não foi aceite.

“Temos vindo a apelar à sensibilidade e 
bom senso para que o atual proprietário per-
ceba que nem todos os negócios têm que 
ser de especulação imobiliária”, revela Paulo 
Machado, avisando: “A seguir teremos uma 
resposta mais musculada, ou seja, não saí-
mos daqui”.

Em cima da mesa, por parte do agente 
imobiliário, está uma proposta de venda do 
edifício por 300 mil euros ou uma renda men-
sal de 2.500 euros, o que é inaceitável para 
o dirigente.

“Lucro de 500%? O estatuto de utilidade 
pública tem que prevalecer sobre o mau-
senso”, remata.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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ESTUDO

Menos proteção social mais ação social
A proteção social tem vindo a ser re-

duzida nos últimos tempos por efeito da 
austeridade, mas as medidas de ação 
social têm sido reforçadas, refere um es-
tudo divulgado pelo Observatório sobre 
Crises e Alternativas.

O Observatório do Centro de 
Estudos Sociais (CES) da Universidade 
de Coimbra publicou o seu terceiro ca-
derno, intitulado “Proteção social, ter-
ceiro setor e equipamentos sociais: Que 
modelo para Portugal?”, da autoria da 
investigadora Cláudia Joaquim.

Segundo a análise, “as políticas so-
ciais mais recentes tiveram um forte 
pendor” de austeridade, “o que se tradu-
ziu numa diminuição da proteção social, 
nomeadamente nas componentes de 

solidariedade e proteção familiar”.
“Ao contrário do que seria expectá-

vel num período de aumento de desem-
prego e de diminuição dos rendimentos 
líquidos das famílias, as prestações so-
ciais de combate à pobreza mais severa 
foram sujeitas a alterações legislativas 
para que o seu acesso fosse mais restri-
to, tendo como consequência a diminui-
ção dos seus beneficiários, a redução ou 
o congelamento do valor das prestações 
e o agravamento do risco de pobreza em 
Portugal”, refere Cláudia Joaquim.

 A investigadora considera que aconteceu 
o contrário na área da ação social, devido às 
opções politicas tomadas pelo Governo.

“A par destes resultados, assistiu-se 
a um fenómeno contrário nas medidas 

de Ação Social: houve claramente uma 
aposta nesta área, com uma evidente 
canalização de recursos públicos das 
prestações sociais de combate à pobre-
za para medidas com um forte pendor 
caritativo”, salienta.

Segundo a investigadora, no contex-
to de austeridade “assistiu-se ao reforço 
da dotação financeira com os acordos 
de cooperação na Segurança Social, a 
uma aposta na resposta social “Cantina 
Social”, até então marginal, e a uma in-
tenção de remeter para as instituições 
do terceiro setor o desenvolvimento de 
competências assumidas até agora, e 
em regra, pelo Estado”.

De acordo com o estudo, mesmo 
após o fim do Programa de Ajustamento 

Económico Financeiro, as medidas em 
matéria de proteção social mantêm a 
mesma tendência, com uma diminui-
ção dos beneficiários das prestações de 
combate à pobreza, por não se assistir 
a uma reformulação das regras de aces-
so, e o surgimento de novas medidas no 
âmbito da Ação Social.

“Neste contexto, pretende-se com 
este trabalho, mais do que apontar so-
luções ou apresentar propostas concre-
tas, deixar dúvidas e levantar questões 
para promover um debate que urge ser 
feito na sociedade, de forma aberta e 
sem preconceitos”, diz Cláudia Joaquim, 
defendendo a necessidade de serem “si-
nalizadas soluções que respondam aos 
problemas identificados”.
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John Maynard Keynes, o maior dos 
economistas, defendeu que o progresso 
das ciências e da tecnologia haveriam de 
fazer obsoletos os horários e os hábitos de 
trabalho do seu tempo (primeira metade 
do século XX). Previa que, num futuro não 
muito distante, não fosse necessário traba-
lhar mais que 3 ou 4 horas por dia.

Cerca de meio século antes de Keynes, 
um outro economista formulava uma uto-
pia ainda mais radical – uma sociedade de 
abundância e igualitária que veria a trans-
formação do trabalho enquanto necessida-
de em exercício de liberdade.

Fossem estes sonhos utópicos mini-
mamente realistas e não estariam a ler 
este jornal – também ele seria obsoleto. 
Que falta fariam, nesse paraíso terreal, as 
Instituições de Solidariedade Social?

A realidade é bem diversa. Infelizmente 
nunca como agora as IPSS foram tão ne-
cessárias. Também todos sabemos como 
as experiências históricas das utopias 
igualitárias acabaram sempre em distopias 
terríveis. 

A experiência Estalinista na URSS, o re-
gime dos Khmer vermelhos no Cambodja, 
ou, nos nossos dias, o “socialismo real” da 
Coreia do Norte, deveriam ser suficientes 
para nos manter em guarda quando a ilu-
sões utópicas de igualitarismo.

A razão porque todas as experiências 
utópicas e igualitárias falham é a mesma: 
a igualdade absoluta é contra a nature-
za humana – nós, seres humanos, não 
somos assim!

O processo que, ao longo de milhões 
de anos, nos trouxe ao que somos hoje, 
não nos programou como seres genetica-
mente generosos e solidários, pelo contrá-
rio, fez de nós seres competitivos, predis-
postos a lutar por recursos escassos.

Fossemos nós geneticamente genero-
sos e solidários e não teria sido necessário 
o Filho de Deus viver entre nós e deixar-
nos (sabemos a que custo!) a mais bela de 
todas as narrativas.

Assumindo que toda a sociedade hu-
mana livre é, necessariamente, desigual, 
a questão não está, portanto, em saber se 
devemos ou não tolerar a desigualdade 
mas até onde devemos tolerá-la.

Não faria sentido colocar a questão 

nestes termos se a desigualdade fosse 
uma questão objectiva, independente e pa-
ra lá da nossa vontade. Sem dúvida que, 
em parte, os níveis de desigualdade se de-
vem a forças exógenas que não controla-
mos, ou não controlamos totalmente (tec-
nologia, por exemplo), contudo, o carácter 
mais ou menos igualitário das sociedades 
em que vivemos também depende de op-
ções colectivas sobre políticas públicas, 
depende de nós.

Antes de mais: como medir a 
desigualdade? 

Como sempre podemos usar a pers-
pectiva dos stocks ou o ponto de vista dos 
fluxos. Se pensarmos em stocks a medida 
relevante é a riqueza acumulada (as fortu-
nas, se quisermos) e a forma como ela se 
distribui, se pensamos em fluxos a medida 
relevante é a nova riqueza criada durante 
um período de tempo, o fluxo dos rendi-
mentos e a forma como se distribui.

A razão entre riqueza e rendimento tem 
evoluído como segue no último século.

Fonte: http://equitable-
growth.org/2015/02/02/
rise-inequality-honest-broker/

Nas sociedades onde podemos 
seguir o rasto do ratio riqueza/rendi-
mento em períodos muito longos (UK, 
Alemanha e França), como se pode ver 
o ratio riqueza/rendimento andava pe-
los 500% no início do século XX, des-
ceu significativamente desde a primeira 
guerra mundial e só voltou a subir por 
volta dos anos 70. Desde então não 
tem parado de crescer e, actualmente, 

estará não muito longe dos valores pre-
valecentes no início do século XX, antes 
da primeira guerra mundial.

Quando o ratio riqueza/rendimento 
aumenta, em princípio, aumenta tam-
bém a parte do rendimento nacional que 
é devido aos factores ligados à riqueza.

Isso não seria um problema maior se 
a riqueza estivesse distribuída de uma 
forma mais ou menos equilibrada entre 
a população. Só que não é assim. Se 
utilizarmos a distribuição da riqueza nos 
Estados Unidos (um dos países para os 
quais temos dados fiáveis em períodos 
longos) vemos como a concentração de 
riqueza tem aumentado de forma assus-
tadora nas últimas décadas.

Source: Emmanuel Saez and Gabriel 
Zucman, October 2014 - See more 
at: http://inequality.org/wealth-in-
equality/#sthash.5xGBuLNc.dpuf

Há cem anos atrás 0,1% da popula-
ção mais rica detinha tanta riqueza como 
os 90% mais pobres, mais ou menos um 
quarto da riqueza total em cada grupo 
populacional. No início dos anos 70, o 
quinhão dos 90% “de baixo” valia 4 vezes 
a quota dos 0,1% do topo. Em apenas 30 
anos os níveis de desigualdade voltaram 
ao que eram no início do século XX e a 
tendência é para que as coisas se agra-
vem nos próximos anos.

Quando olhamos para a distribui-
ção do rendimento nos Estados Unidos 
(mais uma vez um dos poucos sítios on-
de podemos seguir-lhe o rasto em perío-
dos longos) verificamos que, desde os 
anos 70/80 as coisas se deterioraram 
significativamente. 

Fonte: http://equitable-
growth.org/2015/02/02/
rise-inequality-honest-broker/

 Em parte isso deve-se à concentra-
ção da riqueza. Quando olhamos para 
distribuição do rendimento incluindo 
ganhos de capital (linha escura) veri-
ficamos que os 0,1% do topo recebem 
cerca de 5% do total, ou seja, bem mais 
do que acontecia antes da primeira 
guerra mundial. Há apenas meio século 
essa quota era de 1% - multiplicou por 5 
em 50 anos.

Contudo não é apenas a concentra-
ção da riqueza que explica a cada vez 
maior desigualdade na distribuição do 
rendimento.

A linha mais clara mostra a evolução 
do rendimento excluindo os ganhos de 
capital. Como podemos ver, também aí, 
a quota do rendimento que é atribuída 
aos 0,1% mais afortunados vale hoje 
cerca de 3%, mais ou menos o mesmo 
que em 1913. No final dos anos 60 essa 
quota era pouco mais de 0,5%, isto é, 
também multiplicou por 5.

Não há nisto nenhum mistério. É 
que, ao longo deste meio século, tam-
bém a distribuição dos rendimentos do 
trabalho se desequilibrou imenso.

O que nos trouxe aqui? Porque são 
as sociedades modernas tão desiguais?

Uma primeira explicação, muito sim-
ples, é acreditar que somos hoje mais 
gananciosos do que os nossos avós, os 
construtores das sociedades mais iguali-
tárias de que há memória. Francamente 
não acredito. Não acredito que a natu-
reza humana mude tanto em tão pouco 
tempo. Admito que hoje há gananciosos 

José Figueiredo
Economista

Sobre a desigualdade

Thomas Piketty’s Take

And Look at the Top 0.01%
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como sempre houve, nem mais, nem 
menos!

Aliás, provavelmente, não existe 
uma explicação simples e única. Na ver-
dade, ainda sabemos muito pouco so-
bre o tema. O que segue é apenas uma 
lista tentativa de explicações parciais. 
A maior parte dos dados estatísticos 
que se seguem referem-se aos Estados 
Unidos por uma razão muito simples – é 
o país onde podemos facilmente encon-
trar séries estatísticas seguras e longas. 

Globalização
A globalização permitiu que muitas 

actividades industriais emigrassem dos 
países desenvolvidos para os países 
emergentes. Como se pode ver no grá-
fico seguinte o sector industrial, que em 
1950 ainda representava 30% do total 
do emprego nos Estados Unidos, em 
2007 valia pouco mais de 10%. 

Com as fábricas emigraram os em-
pregos industriais que foram durante dé-
cadas a espinha dorsal da classe média 
e ficaram apenas os “extremos”. Ficaram 
os empregos altamente qualificados em 
actividades de ponta e não “exportáveis” 
(design, serviços financeiros, investiga-
ção farmacêutica, moda, etc.) e ficaram 
os sectores de serviços “não transaccio-
náveis” (restaurantes, distribuição, servi-
ços de limpeza, cuidados de saúde, etc.), 
onde, em geral, o emprego é pouco qua-
lificado e mal pago.

Tecnologia
 As alterações tecnológicas, particu-

larmente ao nível das tecnologias de in-
formação, eliminaram muitos empregos 
de classe média. Muitas das tarefas ad-
ministrativas que geravam empregos de 
classe média simplesmente desapare-
ceram substituídas por máquinas. Quem 
não se lembra dos técnicos mecanográ-
ficos? Ou das dactilógrafas que proces-
sadores de texto tornaram irrelevantes? 
Ou dos caixas dos bancos substituídos 
por ATM?

Este processo pode estar ape-
nas no início. Um estudo recente da 
Universidade de Oxford mostra como 
cerca de metade das actuais profissões 

poderá ser automatizada dentro de pou-
co tempo. 

Seja como for a tecnologia e a glo-
balização estão a fazer “desaparecer o 
meio” e engordar as “pontas”, seja em 
matéria de volume de emprego:

Fonte: http://www.technologyre-
view.com/featuredstory/515926/
how-technology-is-destroying-
jobs/

Seja em matéria de remunerações:

Fonte: http://www.technologyre-
view.com/featuredstory/515926/
how-technology-is-destroying-
jobs/

Financialização
Qualquer que seja o critério de medi-

da, o peso do sector financeiro não pára 
de crescer.

Nos Estados Unidos a contribuição 
do sector financeiro para o PIB era de 
+/- 4% por volta de 1930. Actualmente 
deve andar pelo dobro, um pouco acima 
de 8%.

Se preferirmos comparar o ratio 

entre os activos financeiros totais e o 
PIB verificamos que também ele mais 
que duplicou desde o início dos anos 50.

Os economistas convenceram-se (e 
tentaram convencer os outros) que isto 
era uma coisa boa.

A crise de 2008 deixou claro que não 
era, não podia ser uma coisa simples-
mente boa. Agora há quem diga que é 
de facto uma coisa boa, contudo, de-
masiado de uma coisa boa é, pode ser, 
uma coisa má. Há sempre argumentos!

Para o que aqui nos interessa o pon-
to é que o crescimento explosivo do 
sector financeiro ajudou à desigualdade 
– de facto, no sector financeiro estão al-
guns dos paychecks mais altos. Não se 
pense que estamos aqui a falar só de 
bancos – convém não esquecer o que 
gravita à volta dos bancos: sociedades 
de advogados, asset managers, consul-
tores, marketeers, etc.

O super gestor – um fenó-
meno (sobretudo) anglo-
saxónico.

No tempo de Milton Friedman, o 
grande economista liberal, a escola de 
Chicago tinha alguma dificuldade em 
fundamentar na teoria económica os sa-
lários dos CEO das grandes companhias 
cotadas em bolsa. Por essa altura não 
era impossível o pay-check do CEO va-
ler 40/50 salários médios da companhia.

Hoje, passadas algumas décadas, 
é vulgar o CEO ganhar 350 ou 400 sa-
lários médios da companhia, ou seja, 
ganhar num mês o que um trabalhador 
médio ganha durante toda a vida.

Pay-check com 8 dígitos começam a 
ser comuns nas grandes cotadas. É cer-
to que se trata de um fenómeno sobre-
tudo anglo-saxónico. Contudo, mesmo 
na vetusta e austera Alemanha, encon-
tram-se salários de dezenas de milhões 
de euros por ano.

O valor da imagem
Eusébio foi um grande jogador. 

Cristiano Ronaldo também é um jogador 
genial, seguramente um dos melhores 
do mundo. 

Mas talvez as semelhanças acabem 
aqui. Se pensarmos no que Eusébio 
ganhou com a sua carreira e no que 

Cristiano Ronaldo factura hoje em dia, 
vemos que os separa um mundo de 
distância, o mesmo abismo que sepa-
ra Stanley Mattews e David Beckam ou 
mesmo Messi e Maradona.

Vivemos num mundo em que a pos-
sibilidade de multiplicar uma imagem 
e o seu valor comercial são quase in-
finitos. E isso ajuda a criar fortunas no 
desporto, no cinema, na moda, etc. Mais 
uma vez não esquecer o que gravita em 
volta: empresários, fundos, consultores, 
advogados da moda, etc.

Os sindicatos já não são o 
que eram

As taxas de sindicalização estão a 
cair um pouco por todo o lado. Os tra-
balhadores têm hoje muito menos força 
negocial do que acontecia há apenas 
um par de décadas.

Poderíamos aumentar a lista. Por 
exemplo, as mudanças políticas e 
ideológicas que marcaram o início dos 
anos 80 terão sido decisivas, o poder 
dos media (e o poder do dinheiro que 
os controla) também terá o seu papel, 
a extrema valorização da terra urbana 
seguramente tem culpas no cartório. 
Contudo, talvez esse não seja o exer-
cício mais importante. Seriam apenas 
mais umas quantas explicações parciais 
e tentativas. 

Creio que realmente importantes são 
duas questões: a)- porque toleramos, 
em sociedades democráticas, níveis de 
desigualdade tão elevados? ; b)- Como 
sair disto, como fazer o mundo um pou-
co mais justo?

Ficam para outro dia.
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Da minha janela vejo o Mundo...
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A fechar

ESTUDO DA INTERSINDICAL

Uma em cada quatro mulheres  
está desempregada ou subocupada

Uma em cada quatro mulheres em 
Portugal está desempregada ou subo-
cupada e as que trabalham ganham, em 
média, menos 17,5% que os homens com 
quem trabalham, diz a CGTP numa análi-
se com base em dados do INE. 

De acordo com um estudo que a 
Intersindical fez para assinalar a Semana 
para a Igualdade, o desemprego e a su-
bocupação atingem cerca de 688 mil 
mulheres. 

“Este número corresponde a uma taxa 
real de desemprego e subocupação de 
25,3%”, diz a análise a que a agência Lusa 
teve acesso. 

Os últimos dados do INE (Inquérito ao 
Emprego - 4º trimestre de 2014), referem 
que o número de trabalhadoras desempre-
gadas era de 364,5 milhares em 2014, cor-
respondendo a uma taxa de desemprego 
de 14,3% (13,5% entre os homens). 

O desemprego aumentou 26,6 milha-
res face a 2011, segundo os dados oficiais.

Para chegar ao total de 688 mulheres 
desempregadas e subocupadas, a Inter 
teve em conta as mulheres que estão de-
sencorajadas, as sub-empregadas e as 
inativas. 

“São mais 89 milhares que em 2011 de-
vido ao aumento do desencorajamento em 
54,6 milhares e do subemprego em 12,6 
milhares”, refere o mesmo documento.

A mesma taxa foi de 20,8% em 2014 
no caso dos homens, o que significa que 
o desencorajamento e a subocupação é 
mais grave entre as mulheres do que entre 
os homens.

Segundo a CGTP, há também “muitos 
milhares de desempregadas abrangidas 
por contratos emprego-inserção (CEI) e 
estágios promovidos pelo IEFP, que o INE 
conta como empregadas”. 

“Desde que este Governo tomou pos-
se, em 2011, o emprego caiu 73 milhares 
entre as mulheres, mantendo-se a preca-
riedade num nível muito elevado (21%, 
embora esta percentagem fique muito 
aquém da realidade por excluir a maioria 
do falso trabalho independente)”, afirma a 
central sindical.

Para a Inter, “a situação é ainda mais 
gritante” entra as mulheres mais jovens, 
dado que 39% das jovens até aos 35 anos 
têm contratos não permanentes, percenta-
gem que sobe para os 63% no caso das 
jovens trabalhadoras com menos de 25 
anos.

O estudo salienta ainda que as mu-
lheres trabalhadoras ganham, em média, 
menos 17,5% que os seus colegas de tra-
balho, apesar de terem habilitações mais 
elevadas. 

As mulheres são também a maioria 
dos trabalhadores a receber o salário mí-
nimo nacional, pois 17,5% das mulheres 
trabalhadoras ganham a remuneração mí-
nima face a 9,4% dos homens.

Por ganharem menos, as mulheres 
acabam por ser depois as que mais rece-
bem o complemento solidário para idosos, 
rendimento social de inserção, pensões de 
velhice e de sobrevivência.

Os jovens e as mulheres são os mais 
afetados pela falta de cobertura das 

prestações de desemprego, porque “são 
também as maiores vítimas da precarie-
dade e do desemprego, que não lhes per-
mite cumprir os períodos de garantia para 
acesso às prestações”.  

“É sintomático que 70% das mulheres 
desempregadas e 85% dos jovens com 
menos de 35 anos não tenha acesso a sub-
sídio de desemprego ou subsídio social de 
desemprego”, salienta central sindical.

A Semana da Igualdade decorre até 
domingo (Dia da Mulher) com iniciativas 
nos locais de trabalho e na rua, por todo o 
país, que contarão com a participação dos 
sindicatos da CGTP e das mulheres traba-
lhadoras dos vários setores de atividade.

Segundo Fátima Messias, dirigente da 
Inter que coordena a respetiva Comissão 
para a Igualdade, a Semana da Igualdade 
tem como objetivos a defesa de “empre-
go seguro e com direitos, aumento geral 
dos salários, salário igual para trabalho 
igual ou de igual valor e proteção so-
cial para todas as mulheres e homens 
desempregados”.

As 35 horas de trabalho semanal, para 
todos/as, sem redução salarial, a reposi-
ção da universalidade do abono de família 
e a contratação coletiva como fonte de di-
reitos e progresso social, são, de acordo 
com a sindicalista, outras das reivindica-
ções em causa.


